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P L E N Á R I O

ATA DA 011ª SESSÃO ORDINÁRIA DA
1ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 16ª LEGISLATURA

REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2007
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA

Às 14h, achavam-se presentes os
seguintes srs. deputados: Ada De Luca - Ana
Paula Lima - Antônio Aguiar - Cesar Souza Júnior -
Clésio Salvaro - Dagomar Carneiro - Décio Góes -
Dirceu Dresch - Edson Piriquito - Elizeu Mattos -
Gelson Merísio - Genésio Goulart - Herneus de
Nadal - Jailson Lima - Jandir Bellini - João Henrique
Blasi - Joares Ponticelli - Jorginho Mello - Julio
Garcia - Kennedy Nunes - Manoel Mota - Marcos
Vieira - Moacir Sopelsa - Narcizo Parisotto - Nilson
Gonçalves - Odete de Jesus - Onofre Santo
Agostini - Pedro Baldissera - Pedro Uczai - Renato
Hinnig - Reno Caramori - Rogério Mendonça -
Romildo Titon - Sargento Amauri Soares - Serafim
Venzon - Sérgio Grando - Silvio Dreveck - Valmir
Comin.

DEPUTADO KENNEDY NUNES (aparte) -
Comenta o aumento da pensão vitalícia de ex-
governadores.

DEPUTADO CESAR SOUZA JÚNIOR - Refere-se
a uma pesquisa sobre desemprego no Brasil.
DEPUTADO PEDRO UCZAI (aparte) - Comenta
o desemprego no Brasil.DEPUTADO PEDRO UCZAI (aparte) - Mostra-se

contrário à aposentadoria vitalícia para ex-
governadores.

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR - Aborda a
instalação de uma unidade da Rede Sarah de
hospitais em Santa Catarina; refere-se às
novas instalações da emergência do Instituto
de Cardiologia, em São José.

DEPUTADO MANOEL MOTA (aparte) - Registra
que a Constituição deve ser respeitada com
relação à aposentadoria vitalícia de ex-
governadores. DEPUTADO ROGÉRIO MENDONÇA - Critica a

maneira como o deputado Joares Ponticelli
referiu-se ao deputado Manoel Mota;
comenta a inauguração do pólo de
educação superior da UFSC; registra a rea-
lização da Festa Nacional da Cebola, em
Ituporanga.

DEPUTADA ADA DE LUCA - Refere-se ao
assassinato da menina Gabrielli, em Joinville.

Partidos Políticos
DEPUTADO PEDRO BALDISSERA - Comenta o
preço da energia elétrica no Brasil, o
movimento dos atingidos por barragens e o
movimento das mulheres agricultoras e
urbanas.

SUMÁRIO DEPUTADO MANOEL MOTA (aparte) - Reporta-
se à eleição do presidente da Cooperaliança.DEPUTADA ODETE DE JESUS - Aborda o

convite para presidir o Partido Humanista da
Solidariedade; refere-se à distribuição de
camisinhas nas escolas.

DEPUTADO SARGENTO AMAURI SOARES -
Aborda o cumprimento da lei sobre a reali-
zação de cursos de cabo, de terceiro sargento,
de aperfeiçoamento de sargento e de oficiais
auxiliares; comenta a economia do Haiti.

DEPUTADO JAILSON LIMA (aparte) -
Parabeniza o prefeito de Pouso Redondo pela
instalação de um pólo da UFSC naquele
município.DEPUTADO SÉRGIO GRANDO - Reporta-se à

descentralização, à regionalização e ao
Programa de Educação Superior para o
Desenvolvimento Regional.

DEPUTADO MARCOS VIEIRA (pela ordem) -
Registra a presença do procurador-geral do
estado, Adriano Zanotto.

DEPUTADO JOARES PONTICELLI - Refere-se às
eleições nas cooperativas de eletrificação rural
do sul do estado.DEPUTADO DIRCEU DRESCH (aparte) - Refere-

se ao Programa de Educação Superior para o
Desenvolvimento Regional.

Ordem do Dia
DEPUTADO VALMIR COMIN (aparte) - Reporta-
se à eleição de Pedro Gabriel para presidente
da Cooperaliança.

DEPUTADO ROMILDO TITON (pela ordem) -
Convida para uma audiência pública a fim de
debater a reforma administrativa e outra sobre
a desapropriação de terras em Campos Novos
e Abdon Batista, pelo Incra.

DEPUTADO JAILSON LIMA - Aborda matéria
sobre a pensão vitalícia de ex-governadores em
Santa Catarina.

DEPUTADO MANOEL MOTA (aparte) - Aborda
as eleições da Cooperaliança.
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Explicação Pessoal DEPUTADO JOÃO HENRIQUE BLASI (aparte) -
Comenta a pensão vitalícia de ex-governadores.

São três siglas que desejam a nossa
presença, sr. presidente: o PP, do nosso ex-
governador Esperidião Amin; o partido do vice-
presidente da República, senador José Alencar,
que é do Partido Republicano Brasileiro, e mais
uma terceira sigla, o Partido Humanista da
Solidariedade. Estamos analisando, deputado
Onofre Santo Agostini, pensando, ponderando e
consultando as nossas bases, pois o futuro a
Deus pertence.

DEPUTADO DAGOMAR CARNEIRO (pela
ordem) - Aborda o seminário de turismo
integrado entre os municípios que fazem parte
da regional de Brusque.

DEPUTADO EDSON PIRIQUITO (aparte) -
Aborda a pensão vitalícia de ex-governadores.
DEPUTADO EDSON PIRIQUITO - Refere-se às
escolas de Joinville recuperadas pelo governo
do estado.

DEPUTADO ELIZEU MATTOS (pela ordem) -
Comenta o lançamento do livro de Roberto
Amaral Sociedade do Conhecimento, Novas
Tecnologias, Risco e Liderança; parabeniza
o deputado Herneus de Nadal pelo seu
aniversário.

DEPUTADO SERAFIM VENZON - Comenta um
estudo sobre o repasse das verbas de tributos
aos municípios.

Mas, sr. presidente, recebemos
inúmeros telefonemas, e-mails, cartas de pais
aflitos sobre um problema, que eu diria que é
até um problemão, uma falta de respeito com
as famílias. É o seguinte: a Folha de S.Paulo,
do dia 11 de janeiro, diz o seguinte:

DEPUTADO KENNEDY NUNES - Reporta-se à
pensão vitalícia para ex-governadores.DEPUTADO SÉRGIO GRANDO (pela ordem) -

Comenta o lançamento do livro de Roberto
Amaral Sociedade do Conhecimento, Novas
Tecnologias, Risco e Liderança; parabeniza o
deputado Herneus de Nadal pelo seu
aniversário.

DEPUTADO MARCOS VIEIRA (aparte) - Aborda
a pensão vitalícia para ex-governadores.
DEPUTADO ELIZEU MATTOS - Registra a
presença dos prefeitos de Cerro Negro e Anita
Garibaldi; critica colocações do deputado Joares
Ponticelli.

(Passa a ler.)
“Governo quer criar ‘máquina de

camisinha’ nas escolas.
DEPUTADO DÉCIO GÓES - Parabeniza o
deputado Herneus de Nadal pelo seu ani-
versário; cumprimenta Pedro Gabriel pela
eleição para presidente da
Cooperaliança; aborda os estragos
provocados pela chuva em municípios do
sul do estado, refere-se à estrada que
liga o Camacho a Jaguaruna.

DEPUTADO EDSON PIRIQUITO (aparte) - Critica
colocações do deputado Kennedy Nunes a
respeito da pensão de ex-governadores.

Escolas públicas que desenvolvem
programas de prevenção e de saúde reprodutiva
ganharão um novo instrumento para que o jovem
tenha acesso gratuito a preservativos -
equipamento de distribuição de camisinhas no
estilo ‘máquina de refrigerantes’.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Julio
Garcia) - Havendo quórum regimental e
invocando a proteção de Deus, declaro aberta
a presente sessão.

Para isso, os ministérios da Saúde e
da Educação iniciaram concurso entre os
Cefets (Centros Federais de Educação
Tecnológica) que incentivam a criação de um
protótipo da máquina, que forneceria o
preservativo em embalagem unitária.

DEPUTADO DIRCEU DRESCH (aparte) - Aborda
os prejuízos provocados pela chuva no extremo
sul do estado.

Solicito ao sr. secretário que proceda à
leitura das atas das sessões anteriores.

(São lidas e aprovadas as atas.)
DEPUTADO VALMIR COMIN (aparte) -
Solidariza-se com os atingidos pela enxurrada
no sul do estado.

Solicito à assessoria que distribua o
expediente aos srs. deputados.

A Presidência comunica ao Plenário
o recebimento de ofício do deputado Gilmar
Knaesel, vazado nos seguintes termos:

A forma de acesso - fichas distri-
buídas na escola, senha ou outra maneira -
deve ser definida em um projeto pedagógico
que acompanhará o protótipo”.[sic]

DEPUTADO JOARES PONTICELLI - Refere-se à
reabertura da barra do Camacho; aborda as
enchentes no sul do estado. (Passa a ler.)
DEPUTADO KENNEDY NUNES (aparte) -
Comenta que o governador Luiz Henrique irá se
encontrar com o presidente Lula.

“Com os meus cordiais cumprimentos,
sirvo-me do presente para informar que a partir
desta data estarei me licenciando das atividades
parlamentares, para assumir a Secretaria de
Estado da Cultura, Turismo e Esporte. Manifesto
minha opção pelo vencimento parlamentar.

Sr. presidente, srs. deputados
chegamos a um ponto gravíssimo. Eu digo
gravíssimo porque falo como professora, como
uma profissional experiente na área da
educação e falo na qualidade de mãe e de avó.
Falo também baseada em apelos dos pais,
pois isso seria induzir a criança, o adolescente
à prostituição infantil - e nós queremos
também acabar com essa prática maléfica - e
também incentiva à gravidez precoce! A escola
é um lugar onde se cultivam as boas maneiras,
onde se dá prosseguimento aos bons
costumes, aos bons hábitos.

DEPUTADO PEDRO BALDISSERA - Reporta-se
ao nepotismo e à pensão vitalícia de ex-
governadores.

Sendo o que tinha para o momento,
subscrevo-me.

DEPUTADO KENNEDY NUNES (aparte) - Aborda
a pensão vitalícia de ex-governadores.

Atenciosamente,DEPUTADO DÉCIO GÓES (aparte) - Aborda a
pensão vitalícia de ex-governadores. (a)Gilmar Knaesel

Deputado Estadual”[sic]DEPUTADO JOARES PONTICELLI (aparte) -
Aborda a pensão vitalícia de ex-governadores. A Presidência dá por recebido o

expediente, dá ciência ao Plenário e por
decorrência do expediente recebido do deputado
Gilmar Knaesel, a Mesa Diretora expede o
seguinte ato:

DEPUTADO MARCOS VIEIRA (aparte) - Aborda
a pensão vitalícia de ex-governadores.

Então, deputado Sérgio Grando,
v.exa. que é professor, sabe que isso é ter-
rível para nós, como educadores, e é tam-
bém uma responsabilidade deste Poder. Já
estou elaborando uma moção de apelo,
repúdio, pedindo auxílio aos nossos senado-
res, à professora e educadora, a nossa
senadora Ideli Salvatti, minha colega de
Parlamento, ao senador Raimundo Colombo e
aos deputados federais, fazendo um apelo.
Convoco e peço que os srs. deputados e as
sras. deputadas assinem conosco essa moção
de repúdio e de alerta, que será enviada
também à secretaria de estado da Educação.

DEPUTADO MANOEL MOTA - Aborda a pensão
vitalícia de ex-governadores; registra o atendi-
mento por parte do governo do estado aos
municípios atingidos pelas cheias no sul do
estado.

(Passa a ler.)
“ATO DA MESA N. 021-DL, de 2007
A MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em
conformidade com o disposto no art. 57, inciso II
do Regimento Interno, no uso de suas atribuições

DEPUTADO JOÃO HENRIQUE BLASI (aparte) -
Refere-se ao atendimento por parte do governo
do estado aos municípios atingidos pelas
cheias no sul do estado; aborda a pensão
vitalícia de ex-governadores.

CONVOCA o cidadão José Natal Pereira, 2º
Suplente do Partido da Social Democracia
Brasileira - PSDB, para ocupar cadeira de
Deputado neste Poder, em decorrência do
afastamento do Deputado Gilmar Knaesel,
indicado para o cargo de Secretário de Estado
da Cultura, Turismo e Esporte.

DEPUTADO MARCOS VIEIRA (aparte) - Comenta a
pensão vitalícia de ex-governadores.
DEPUTADO KENNEDY NUNES (aparte) - Aborda
a pensão vitalícia de ex-governadores.

Gostaria de pedir também ao nosso
secretário da Educação, Paulo Bauer, que nos
ajude a repudiar esse programa tão infeliz para o
Brasil.

DEPUTADO JANDIR BELLINI (pela ordem) -
Solicita subscrever indicação do deputado
Gelson Merísio sobre o plano diretor para
hospital de Chapecó.

Palácio Barriga-Verde, em Florianópolis, 6 de
março de 2007”[sic]

O deputado José Natal Pereira optou
por tomar posse na próxima quinta-feira, às 9h. Li, na Folha Universal, na página 14,

uma matéria sobre várias adolescentes, todas
gestantes, com idade entre 10 e 14 anos.

DEPUTADO NILSON GONÇALVES - Comenta
visita do governador ao município de
Schröeder; aborda o assassinato da menina
Gabrielli, em Joinville.

Passaremos às Breves Comunicações.
Inscrita para falar a sra. deputada

Odete de Jesus, a quem concedemos a palavra
por até dez minutos.

(Passa a ler.)
“A gravidez precoce se transforma na

terceira causa de morte entre as adolescentes,
ficando atrás apenas de acidentes de trânsito
e homicídios. Além disso, é o principal motivo
de evasão escolar entre garotas de 15 a 17
anos no Brasil.”[sic]

DEPUTADO KENNEDY NUNES (aparte) - Refere-
se ao assassinato da menina Gabrielli, em
Joinville.

A SRA. DEPUTADA ODETE DE JESUS -
Sr. presidente, deputado Julio Garcia, srs.
deputados, amigos que nos acompanham pela
Rádio Alesc Digital e TVAL, funcionários desta
grande Casa Legislativa, taquígrafas, esta
deputada recebeu mais um convite para
presidir, aqui no estado de Santa Catarina, o
Partido Humanista da Solidariedade. Recebemos
o convite do professor Douglas Martins Antunes,
que com palavras elogiosas convidou-nos para
presidir essa sigla tão importante para o desenvol-
vimento do nosso estado.

DEPUTADO RENATO HINNIG (aparte) - Refere-
se ao assassinato da menina Gabrielli, em
Joinville. Eu diria, srs. deputados, que

quanto a usar ou não preservativo, cabe às
famílias, cabe a cada um decidir, e não à
escola. Cabe à escola seguir o seu regi-
mento interno, seguir um conteúdo pro-
gramático e dar continuidade à formação do
caráter da criança e do jovem.

DEPUTADO SERAFIM VENZON (aparte) -
Refere-se ao assassinato da menina Gabrielli,
em Joinville.
DEPUTADO MARCOS VIEIRA - Aborda a Lei n.
13.575, que dispõe sobre o subsídio da
Magistratura estadual.
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Então, srs. deputados, isso para nós
veio como uma dinamite! Não podemos
aceitar! O nosso estado tem que repudiar! Nós
temos que nos preservar.

A questão de que cada secretaria
de Desenvolvimento Regional passa a ser
uma agência de desenvolvimento. Essa é
visão moderna da descentralização. E o que
é ser agência de desenvolvimento? Ora, se
uma empresa quer se estabelecer lá em
São Lourenço do Oeste, o que vai
acontecer? A secretaria de Desenvolvimento
Regional vai ver o consumo de energia
elétrica - e para isso está presente a Celesc
para dizer: “Não, tem que ser motor
trifásico, tem que ser com uma maior
potência”; vai estar presente o Badesc para
ver a linha de crédito; vai estar presente um
órgão ambiental para dizer: “Aqui o senhor
não pode construir porque é área de
preservação, mas pode construir mais
afastado, com tratamento de efluentes”.

Nesse slide podemos ver o Programa
de Educação Superior para o Desenvolvimento
Regional, que é a parceria do governo do
estado com a Universidade do Contestado, a
UnoChapecó e a Unoesc. Esta região que está
no mapa, em amarelo mais escuro, já está
integrando o seu nível superior de educação no
programa de descentralização.

Temos visto todos os dias casos
que envolvem crianças. Sei do caso de uma
menina de dez anos que chegou num
hospital, alguém olhou para ela e comentou
que ali era um hospital para adultos, ela
então respondeu que tinha ido até lá para
dar à luz ao seu bebê.

Ali naquele slide temos a carac-
terização do programa, cursos de graduação
existentes sendo aproveitados, curso superior
de seqüência e programa de pesquisa voltado
para o desenvolvimento regional,
operacionalização do programa - como isso
ocorre entre universidades e cada secretaria
regional.

Então, senhores, não é um problema
meu, é um problema nosso! Nós, que repre-
sentamos o povo catarinense, que somos os
porta-vozes das famílias, estamos aqui
também para repudiar. O nosso estado
também tem que dizer não. Se o estado de
Santa Catarina disser não, outros estados
também vão aderir a essa idéia, dar um basta
e preservar as nossas crianças, as nossas
jovens, a família.

No próximo slide temos a justifi-
cativa, que é a seguinte: estava ocorrendo o
aumento da migração do jovem da região para
o litoral do estado, em busca de oportunidades
de trabalho e estudo e de outros fatores que
justificam a importância desse programa. E o
objetivo foi aproveitar ao máximo as
potencialidades das universidades como
agentes de desenvolvimento regional.

Então, essa questão de que vai
gerar emprego, ela é uma agência de
desenvolvimento e tem que dar respostas
rápidas - não pode o órgão ambiental demo-
rar um ano, o financiamento demorar dois
anos, o sistema elétrico demorar outro
tanto porque lá não existe. “Ah, mas pre-
cisa de água para tratar os efluentes”. A
Casan está lá presente. A secretaria tem
uma política de incentivo, as autoridades
estão presentes para encaminhar essa rei-
vindicação.

Nós temos que dar uma resposta
aos pais que nos procuram e não podemos
aceitar essa prática, porque temos que
preservar os valores morais e a família
catarinense. E eu sou testemunha de uma frase

do governador: “Vejam como a eficiência vai
melhorando. Serão os futuros gerentes
nomeados. Não serão mais da prefeitura, nem
do partido nem do governo”. Quem fizer esse
curso gerencial de regionalização será uma
pessoa preferencial no mercado. O curso de
graduação está com mais de 70% dos alunos
sendo beneficiados com bolsas. Está tudo
muito bem organizado e a coordenação é das
universidades e do governº

Muito obrigada!
(SEM REVISÃO DA ORADORA)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Julio

Garcia) - Com a palavra o próximo orador
inscrito, deputado Sérgio Grando, por até dez
minutos.

Portanto, a questão da descen-
tralização transformando em agência de
desenvolvimento cria também uma política
universal.

O SR. DEPUTADO SÉRGIO GRANDO -
Sr. presidente e companheiros deputados, eu
gostaria de falar hoje um pouco do que
significa a descentralização.

Outra questão: qual é a política
universal clara da descentralização? É evitar a
litoralização, que as pessoas deixem de se
deslocar do interior para a cidade.

A ciência, através da automação, da
tecnologia, acabou dispensando a mão-de-obra
em muitas atividades e criou um termo
chamado globalização. E por incrível que
pareça, por mais que essa globalização se
expanda, mais cresce o poder local. Isso os
pensadores políticos já estavam detectando há
mais de dez anos.

E o que eles lá fizeram? Fizeram
vários projetos, a fim de oferecer soluções
locais. Em Caçador, em Chapecó, em todos
aqueles municípios do oeste há equipes de
alunos trabalhando, pesquisando, ganhando
bolsa e o curso valendo como um curso de
administração regional, seqüencial. Foi
apresentado um total de 357 projetos, que vão
desde a reciclagem, a semente para o
agricultor, a solução para a captação da água,
a propriedade rural, levando em conta todo o
equipamento de cada universidade, de cada
lugar, para integrar o estado, começando lá
pelo oeste.

A questão dita universal e aceita por
todos: todos os municípios terão acesso
asfáltico, independente do prefeito. Isto é uma
política universal democrática.

Outra questão: as microbacias. Esse
é um trabalho que envolve o meio ambiente, a
agricultura, o saneamento. É uma política
universal que está sendo feita de forma
conjunta com a descentralização e com o
governo.

A própria iniciativa privada, para se
atualizar, teve que descentralizar para atender
a rapidez, a eficiência, o consumo do mercado,
as repostas imediatas. E por que não o Poder
Público? O Poder Público iria se omitir? Não!
Se o Poder Público quiser ser moderno e
corresponder à realidade, ele também tem que
se descentralizar.

A questão de centro multiuso como
atividade do mundo moderno, hoje, porque são
necessárias atividades ligadas ao turismo, a
eventos culturais.

Realmente, trata-se de um exemplo
de como a descentralização está sendo
realizada através dos órgãos que pensam e
pesquisam.

Daí a frase por demais conhecida
que diz: pensar globalmente e agir local-
mente. Por isso aqui foi falado que a
descentralização não teria política
universal; ao contrário, todas as soluções
universais, hoje, passam pelo poder local,
desde a questão ambiental, desde a
questão da inserção no mundo do trabalho,
desde a questão da saúde, desde a
questão da educação, porque cada vez mais
a cidadania vai conquistando o seu espaço.
E onde é que se constrói a cidadania? Lá na
célula, lá no município.

A questão da cultura. Nunca se fez
tantos teatros como agora. Isto é uma política
universal de cultura. O Sr. Deputado Dirceu Dresch -

V.Exa. me concede um aparte?Com isso gera-se eficiência e
rapidez, tempo - e é o que eu sempre falo. E é
nesse sentido que, com eficiência, rapidez e
tempo, Luiz Henrique da Silveira pode dizer:
“Nós vamos reduzir o número de cargos de
confiança para poder melhor atender à
população”. Atendendo a essas demandas
universais, nós conseguiremos governar e
atender às necessidades daquela região e
daquele município.

O SR. DEPUTADO SÉRGIO GRANDO -
Pois não!

O Sr. Deputado Dirceu Dresch -
Parabenizando o deputado e cumprimentando
o presidente, quero dizer da importância
quando a juventude assume um papel
importante. E o fórum parlamentar para
acompanhar o debate e o desenvolvimento
regional da grande mesorregião do Mercosul
que eu propus aqui...Portanto, essa dicotomia que se

estabeleceu do mundo globalizado e do poder
local é que nos diz que só há uma maneira de
avançar e progredir: descentralizar.

Algo fantástico que eu pude observar
nesta última semana ocorreu em Chapecó - e
lá a descentralização já é objeto da inteligência
catarinense, através da Universidade do
Contestado, da Unochapecó e da Unoesc. Lá
foi promovido um encontro em que os
acadêmicos estão realizando trabalhos de
demanda de cada município, para evitar que as
pessoas saiam de seus municípios e explorar
as suas pontencialidades.

(Discurso interrompido por término
do horário regimental.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado
Dagomar Carneiro)(Faz soar a campainha) -
V.Exa. dispõe de trinta segundos para concluir
seu pronunciamento.

Ora, a primeira política universal
dessa descentralização, para ficar bem
claro, é a própria continuidade de governº
Todo governo que assume com a respon-
sabilidade da descentralização não deixa
nenhuma obra pendente do governo anteri-
or. E isso não foi deixado pelo governo Luiz
Henrique da Silveira.

O Sr. Deputado Dirceu Dresch - E
colocar a juventude, através das universidades,
num processo desses para construir o debate
da estratégia do desenvolvimento regional é
fundamental.

Então, nós vamos mostrar aqui,
através de alguns slides, o que aconteceu
neste final de semana - sendo que eu e o
governador pudemos estar presentes -, ou
seja, o II Seminário do Programa de
Educação Superior para o Desenvolvimento
Regional.

Outra questão da prática desta Casa
da política universal é a regionalização. Então,
o próprio orçamento é regionalizado, através
de encontros que a Assembléia Legislativa
promove em cada região. Essa também é uma
política universal.

Com certeza a nossa participação no
seminário foi importantíssima, e esperamos
que, a partir da universidade pública,
respeitando as universidades do sistema
Acafe, possamos construir um grande
processo de desenvolvimento para a região.(Procede-se à exibição de slides.)
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O SR. DEPUTADO SÉRGIO GRANDO -
Não resta dúvida de que é um processo
revolucionário, principalmente quando a
juventude participa.

sabia que abriria mão de parte de meu
trabalho para me dedicar à causa pública.
Agora, nunca pensei que a questão salarial
fosse regulamentar, regimentar a minha
atuação enquanto homem público.

Quero dizer que precisamos analisar
que aqui foi aprovada uma Constituição e
enquanto ela não for mudada fica determinado
que os que passaram pelo governo ficam
aposentados. Eduardo Pinho Moreira é um
homem de bem, honrado e tenho orgulho de vir
aqui neste Parlamento defendê-lo. Hoje ele é
presidente da Celesc e está optando apenas
por esta Presidência. Ele não vai receber
enquanto estiver na Presidência da empresa.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR) Não me venham neste momento

dizer que vão doar salário, porque a doação
é temporária e cabe a uma decisão
voluntária dos ex-governadores. Em algumas
situações, nós vemos aqui que nove ex-go-
vernadores recebem a aposentadoria cons-
titucionalmente legal. Mas cabe-nos fazer
esse questionamento nesta Casa, até
mesmo porque o artigo da Constituição
permite que o governador, em caso de ree-
leição, tenha os dois salários.

O SR. PRESIDENTE (Deputado
Dagomar Carneiro) - Com a palavra o próximo
orador inscrito, deputado Jailson Lima, por até
dez minutos.

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA -
Quero cumprimentar o presidente que conduz
esta sessão, os nobres deputados presentes e
os telespectadores da TVAL.

Foi aprovada uma Constituição. Há
uma lei. Nós não podemos mudá-la por que ele
ficou só um ou dois anos. Ele não pediu para
ser governador, mas assumiu o cargo, porque
Luiz Henrique da Silveira é um homem ético.
Deixou o governo para disputar de igual para
igual, para mostrar que não precisa estar com
a máquina na mão, com a caneta na mão para
ganhar a eleição, como ganhou.

Eu venho aqui nesta Casa, hoje,
solidarizar-me com o prefeito Mazinho, de
Aurora, e o sr. Lourinho, da cidade de
Ituporanga, porque neste final de semana
as cidades passaram por problemas de
enxurradas, com o estrago de uma série de
pontes e situações de infra-estrutrura para
os agricultores. Portanto, pedimos aqui uma
especial atenção das secretarias regionais,
do governo do estado, para uma solução o
mais rápido possível, tendo em vista o que
representa isso do ponto de vista da
economia desses agricultores.

Nós, que sabemos quanto ganha um
professor neste estado, quanto ganha um
homem da segurança, um policial, nobre
deputado Sargento Amauri Soares, sabemos
que R$ 24 mil de salário para quem assumiu
oito meses de mandato não pode ser
compatível com aquilo que viemos defender
nesta Casa.

Agora, a Constituição precisa ser
respeitada! Depois de alterada a lei, aí se
pode fazer uma avaliação mais profunda. Por
enquanto não posso deixar de vir aqui para
defender um homem de bem, um homem
honrado como é Eduardo Pinho Moreira.
Enquanto a Constituição determinar e as leis
deste Parlamento forem assim, evidentemente
que venho defender porque defendo o direito
constitucional.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
V.exa. nos concede um aparte?

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA -
Pois não!Mas, um ponto importante que me

faz vir a esta tribuna, hoje, diz respeito às
matérias que saíram nos jornais de sexta-feira
sobre a pensão vitalícia dos ex-governadores
do estado de Santa Catarina.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes - É
só para fazer uma avaliação: é bom lem-
brarmos quem foi que aumentou a aposen-
tadoria dos ex-governadores, estando na
interinidade do cargo, que era de R$ 6 mil
para R$ 22 mil. V.Exa. sabe quem foi?
Houve um aumento, era de R$ 6 mil e
passou para R$ 22 mil e quem assinou a lei
foi o ex-governador, na época vice-go-
vernador interino, Eduardo Pinho Moreira.

O Sr. Deputado Dirceu Dresch -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA -
Pois não!Nós passamos um momento da

conjuntura do estado e deste país em que,
por mais direitos adquiridos que possa ha-
ver, nós temos que intervir na correção das
questões morais. Essas matérias referentes
à pensão vitalícia de ex-governadores, que
já tramitou nesta Casa em mandatos
anteriores, é constitucionalmente legal por
um artigo da Constituição catarinense de
1967. E desde então cada governador que
administra este estado, independente do
tempo que ele permaneça na administração,
desde que a sua posse seja efetiva, ele
passa a receber o salário de desem-
bargador do estado, que era de R$
22.100,00, se eu não me engano, e hoje já
está em R$ 24 mil.

O Sr. Deputado Dirceu Dresch -
Nobre deputado, é verdade que este tema é
constitucional, é uma lei, um direito garantido.
Mas estranhei muito nos últimos dias - e isso
foi noticiado pela imprensa - que os secretários
de estado podem optar pelo salário de
deputado federal, quer dizer, continuar rece-
bendo como deputado federal ou até como
deputado estadual. Há um conjunto de
distorções que esta Casa precisa resolver,
porque é lamentável esse tipo de coisa.

O Sr. Deputado Pedro Uczai - V.Exa.
nos concede um aparte?

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA -
Pois não!

O Sr. Deputado Pedro Uczai -
Deputados, esses ainda são resquícios que
vêm desde a década de 80, a luta lá no
Congresso Nacional e em outros espaços de
construir uma nova visão do político, que a
política não é profissão. E se não é
profissão, eles não têm que, depois de
terminado os seus mandatos, ter alguns
direitos garantidos, como a aposentadoria
de ex-governadores.

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA -
Queremos deixar bem claro nesta Casa que
estaremos na comissão de Legislação
Participativa puxando este debate, que será
público e com a participação de entidades e
instituições.Não queremos fazer críticas aos ex-

governadores pelo que recebem, mas cabe-nos
nesta Casa tramitar a correção de um distúrbio
moral da nossa Constituição. Imaginem se
cada prefeito deste estado catarinense
também resolvesse aprovar nas suas Câmaras
de Vereadores a aposentadoria vitalícia, a
partir do momento em que fosse prefeito do
seu município!

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)

Por isso trazer esse debate aqui é
fundamental para continuarmos essa luta
para fazermos com que o espaço da política
não seja profissão. Ser deputado não é
profissão! Cada deputado tem a sua pro-
fissão e tem que fazer deste espaço um
momento da sua vida - e no caso do gover-
nador é o mesmo raciocínio.

O SR. PRESIDENTE (Deputado
Dagomar Carneiro) - A próxima oradora inscrita
é a deputada Ada De Luca, a quem
concedemos a palavra por até dez minutos.

A SRA. DEPUTADA ADA DE LUCA -
(Passa a ler)

Citando o exemplo do ex-governador,
vice-governador Eduardo Pinho Moreira, nosso
amigo pessoal, que assumiu por oito meses o
governo do estado e passará a receber um
salário de mais de R$ 22 mil pelo resto de sua
vida.

“Sr. presidente, srs. deputados e
sras. deputadas, aproveito este espaço para
registrar um fato que me deixou chocada como
parlamentar, como mãe e como avó. Refiro-me
a brutalidade cometida contra uma criança, no
último sábado.

É lamentável que nesse momento
político do país nós tenhamos que ainda estar
discutindo a aposentadoria de ex-go-
vernadores. Vivemos num estado democrático
de direito, em que a livre expressão é
garantida para todos. E por isso tem que ter
um digno salário de governador e, quando
acabar o seu mandato, deve terminar os seus
direitos de governador e voltar para a sua
profissão.

Fomos levantar dados e, portanto,
nós já sabemos que existem estados neste
país que aboliram essa questão do salário
vitalício dos seus ex-governadores. Um
exemplo é Alagoas, um município de renda
per capita muito inferior ao estado de Santa
Catarina, que aboliu essa excrescência
constitucional. O estado da Bahia também
não tem mais; a Assembléia Legislativa do
estado do Rio de Janeiro aprovou e também
não existe mais a vitaliciedade do salário de
ex-governadores; os estados de Pernambuco
e do Rio Grande do Norte também não têm
mais.

‘Busco forças em Deus para
superar a dor’... Esta é a frase de Andréia,
mãe da pequena Gabrielli, de um ano e
meio, assustadoramente assassinada e
abusada sexualmente, no último dia 03 de
março, em Joinville. A menina foi encon-
trada morta num tanque de batismo da
igreja. É inconcebível essa monstruosidade
cometida contra um ‘ser’ tão indefeso, que
mal sabia falar.

Parabéns por estar trazendo este
debate e gostaríamos que esse processo todo
fosse banido da história do país, principal-
mente do estado de Santa Catarina, pois já
que tem servido de exemplo para tantas
coisas, tem que servir também nesse caso de
exemplo para o Brasil inteiro.

Meu Deus! Realmente, esta pobre
mãe só vai encontrar um pingo de conforto na
fé em Deus e na família. Num dia assistimos
estarrecidos o brutal assassinato de João
Hélio, noutro a violência sexual e a morte
brutal da pequena Gabrielli. O nível de
degradação moral de nossa sociedade não
pára de nos surpreender. Qual será a próxima
manchete?

O Sr. Deputado Manoel Mota - V.Exa.
nos concede um aparte?Nós somos homens públicos que

atuamos politicamente seja nos estados, no
Parlamento ou nos municípios. Fui prefeito do
município de Rio do Sul sabendo das
responsabilidades que tinha, e sendo médico

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA -
Pois não!

O Sr. Deputado Manoel Mota - Sr.
deputado, agradeço a oportunidade do aparte.
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No Rio, em São Paulo, Brasília, em
Santa Catarina, Miami ou Bagdá, a
humanidade está-se distanciando dos seus
próprios conceitos de benevolência, clemência
e compaixão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Dagomar
Carneiro - Passaremos ao horário reservado aos
Partidos Políticos. Hoje, terça-feira, os primeiros
minutos são destinados ao PSDB.

Por isso trago à tribuna esta ma-
nifestação importante que o movimento dos
atingidos por barragens realiza em Santa
Catarina, um trabalho de conscientização feito
junto às famílias aqui na capital, e em várias
outras regiões. Oportuno e importante, porque
é preciso alertar, exatamente porque quem
paga, com tudo isso, é exatamente o nosso
consumidor, a nossa população, que não pode
mais continuar sendo lesada nesse processo
todo.

Não havendo deputados do PSDB
que queiram fazer uso da palavra, passaremos
ao horário destinado ao PT.

Que as lágrimas das mães de João
Hélio e Gabrielli não se percam apenas nos
índices de audiência e nos discursos de
conveniência de algumas autoridades. Ao
contrário, é necessário que estas lágrimas
mobilizem corações e mentes, para a
reconstrução de valores que a sociedade está
perdendo no transcorrer dos tempos. Em
outras épocas os valores morais e culturais
se consolidavam num tripé fundamental,
para a construção de nossos mais belos e
nobres princípios: família, escola e igreja.
Hoje a família está desrespeitada e
fragmentada pelas dificuldades em busca
da sobrevivência, muitas vezes inatingível. A
escola está desvalorizada pela própria
sociedade e sem condições de preparar a
juventude de uma maneira ampla e
abrangente. E finalmente a fé, muitas vezes
vulgarizada e excomungada por um
comportamento cada vez mais cético.

Com a palavra o deputado Pedro
Baldissera, por até nove minutos.

O SR. DEPUTADO PEDRO
BALDISSERA - Sr. presidente, sras. deputadas
e srs. deputados, na tarde de hoje, trago dois
temas para o nosso debate e a nossa reflexão.

Quero, então, parabenizar a ini-
ciativa, a mobilização dos atingidos pelas
barragens que mais uma vez vão a campo
buscar seus direitos e de toda a sociedade
catarinense.

(Passa a ler)
“Pergunto, aqui nesta tribuna, se as

pessoas, os trabalhadores e trabalhadoras
deste estado sabem como se forma o preço da
energia que consomem em suas casas. Sem
dúvida é um preço alto. E a pergunta que se
faz é quem ganha com isso? Bem, quem ganha
com isso, com toda certeza, não é a
população.

Uma outra questão que quero
abordar é que se inicia, a partir de amanhã,
uma grande mobilização e um trabalho de
conscientização de formação das mulheres
agricultoras e urbanas. É um momento
importante, em que as duas se juntam num
processo de transformação e mudança das
relações e das convivências sociais. Portanto,
é um movimento legítimo, que se dá muito
mais pela forma de reflexão, de debate e de
conscientização sobre a importante missão
que as mulheres organizadas têm perante toda
a sociedade.

Nesse sentido uma campanha
organizada pelo movimento dos atingidos por
barragens e apoiada por outros movimentos e
diversas entidades está chamando a
população para refletir profundamente sobre o
assunto. E ninguém melhor que os atingidos
por barragens para alertar a população sobre o
assunto. Eles que tiveram os rumos de suas
vidas alterados, modificados pela construção
de inúmeras hidrelétricas por este estado e
por todo este nosso país. Essas obras, que
servem a todos os brasileiros, os tiraram de
suas terras para que fosse gerada energia elé-
trica. E agora a pergunta que o movimento dos
atingidos por barragens faz é a seguinte:
porque a energia elétrica é tão cara? Por que
cobrar da população um preço que é um
verdadeiro roubo, um saque no bolso da nossa
população catarinense?

Surgiu um novo e perverso tripé: a
droga, a rua e a arma. A droga como estímulo,
a rua como palco e a arma como poder. Não
faz muito tempo as famílias se reuniam para
contar histórias, falar dos pais heróis, do
desbravar do seu município, tudo com amizade
e fraternidade. Hoje o círculo familiar vicioso é
centralizado por uma TV, o diálogo é raríssimo.
Os novos heróis são aqueles que mais atiram,
batem e matam, desde os desenhos animados
até os agressivos filmes exibidos nas tardes
da nossa programação. É a arte imitando a
vida, ou, incentivando a morte. Não há
diferença entre o criminoso puxando o gatilho
nas esquinas e o dirigente que manda
despejar mísseis sobre cidades inteiras. A dor
da perda é a mesma.

E que nós possamos, neste sentido,
não só apoiar esta iniciativa, mas nos somar
às buscas que elas estão construindo em todo
o estado.

(Discurso interrompido por término
do horário regimental.)

(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado

Dagomar Carneiro) - Ainda dentro do horário
reservado aos Partidos Políticos, os próximos
minutos são destinados ao PDT.

Com a palavra o próximo orador
inscrito, deputado Sargento Amauri Soares.O povo brasileiro paga uma das

maiores tarifas de energia elétrica no mundo.
De 1995 a 2002 essa tarifa aumentou mais
de 180%, enquanto o índice que mede a
inflação, o IPC, subiu apenas 58%. Esse valor
eleva-se em mais 25 a 30% com os impostos
dos governos. Se examinarmos os últimos dez
anos, o aumento foi de 400%. O custo para
produção de um quilowatt de energia é de
menos de R$ 0,10. No entanto, o valor
cobrado pelas empresas ultrapassa R$ 0,50
por quilowatt. As mesmas empresas norte-
americanas que operam aqui e nos Estados
Unidos, cobram aqui o dobro do valor cobrado
lá. A Alcoa, empresa americana, paga apenas
R$ 0,06 o quilowatt de energia para abastecer
suas fábricas que exploram alumínio no Brasil.

O SR. DEPUTADO SARGENTO
AMAURI SOARES - Boa- tarde, sras. deputadas,
srs. deputados, telespectadores da TVAL e
ouvintes da Rádio Digital Alesc.

Quantas mães em Bagdá choram a
morte de seus pequenos inocentes que são
trucidados em nome do poder e da ganância?
Quantas mães, no Brasil, ainda vão chorar a
inversão da ordem natural da vida, perdendo
seus filhos pelas mãos de verdadeiros
monstros? De nada adiantam novas leis que
não se cumprem e novas punições que
servirão tão somente para alimentar a
impunidade. Há de se ressuscitar o tripé da
família - e isso só se fará com o grito
estridente das ruas.

Quero cumprimentar os compa-
nheiros praças da Polícia Militar, os subte-
nentes que estão aqui por uma demanda da
categoria e as demais pessoas que estão
assistindo esta sessão. Quero falar a todos os
praças da Polícia militar e do Corpo de
Bombeiros que estão nos ouvindo no estado
inteiro que temos trabalhado, sim, e temos
mantido a preocupação e o empenho no
sentido de conquistarmos as nossas
demandas, as demandas justas da categoria,
pelo cumprimento integral da Lei nº 254, da
realização dos cursos de cabo, de terceiro
sargento, do curso de aperfeiçoamento de
sargento e do curso do QOA - Quadro de
Oficiais Auxiliares.

A mãe de João Hélio disse que seu
filho não poderia ser mais um número nas
estatísticas da violência. Tenho certeza que
este também é o pensamento da mãe de
Gabrielli. Que esta dor, que tocou tão forte
o coração de todos os brasileiros, que as
lágrimas dessas mães, e de tantas outras,
irriguem a indignação contra a violência,
que hoje se apodera dos estádios, das
ruas, de muitas famílias, das escolas e até
das igrejas. Que desta dor venha nascer um
novo tripé, que não seja o da barbárie.

Por fim, a questão que se torna e se
coloca como central da campanha do mab: as
empresas do setor elétrico não cumprem
decisão da Justiça Federal que determina que
todas as famílias que gastam até 200
quilowatts de energia por mês devem pagar
como consumidores de renda baixa. O que o
mab quer é o cumprimento de uma decisão
judicial, que, infelizmente, não é respeitada e
que por isso prejudica a população.

Estivemos hoje, pela manhã, nós,
do gabinete, juntamente com o presidente
da Aprasc, o Sargento Manoel João da
Costa, em audiência com o secretário da
Segurança Pública Ronaldo Benedet, para
justamente tratar da volta a esse trabalho
que com certeza vai ser encaminhado como
sempre foi até aqui.

A inércia da sociedade não pode
deixar que se repitam os atos de violência. A
culpa não pode ficar fora de nós. O fantasma
está entre nós, entretanto não devemos nos
assombrar, nos amedrontar, devemos agir. A
nós, parlamentares, cabe avançar em nossa
missão: conceber e aperfeiçoar leis que
protejam o cidadão e assegurem o direito à
vida.

A reflexão é muito oportuna,
principalmente depois da privatização dos
serviços de geração e distribuição de energia
elétrica. Ao longo de vários governos, as
empresas públicas de energia foram
sucateadas para que se tivesse argumento
para a sua privatização. Elas, no entanto, são
lucrativas, contudo, a sua gestão temerária
causou inúmeros prejuízos a toda sociedade. E
agora o principal prejuízo é que o controle
público sobre a área já não é mais majoritário.
Estamos sujeitos às determinações de um
grupo de multinacionais que definem tudo,
inclusive esse preço abusivo e lesivo às
famílias de Santa Catarina e do Brasil.”

Mas eu queria aproveitar estes três
minutos e meio que me restam para falar da
visita que tivemos em nosso gabinete do
haitiano Didier Dominique, que hoje está no
Paraná, a convite da campanha Jubileu Sul,
para falar da situação do seu país. Eu penso
que nós temos, sim, que discutir os problemas
mais imediatos, mais próximos, ou seja, os
problemas estaduais, dos nossos municípios,
do nosso país, mas temos também que
discutir o assunto de interesse do nosso
continente e dos outros países, até porque o
nosso país está implicado.

Temos, companheiros, caro pre-
sidente, deputadas e deputados, telespec-
tadores da TVAL, funcionários desta honrosa
Casa, que manter a indignação nas veias
pulsando contra a violência.

Muito obrigada!”
(SEM REVISÃO DA ORADORA)
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A economia do Haiti foi desmontada
nos últimos 15 anos. Como grande exportador
de açúcar, o Haiti, hoje, passou a importar
todo o açúcar que consome. Isso vale para a
produção de arroz. A economia haitiana foi
desmontada por causa da abertura para os
mercados externos, na lógica que se instituiu
em todo o mundo nesse período, ou seja, no
período compreendido entre o final da década
de 80 até hoje.

Mas a eleição da cooperativa de
Içara, deputado Décio Góes, foi uma eleição
muito disputada. Eu diria que foi a mais
acalorada de todas que já vimos no sul do
estado. E como lá as cooperativas, em regra,
se encaminham dentro de um alinhamento
partidário, tivemos o primeiro teste da tríplice
aliança, com mais o PDT, contra a maioria dos
integrantes da chapa, composta por filiados ao
PP e ao PT.

uma pessoa de bem, uma pessoa idônea, mas
com o trabalho de excelência de Pedro
Deonísio Gabriel e toda a sua equipe
administrativa, a nossa chapa fez jus à
merecida vitória, no sábado próximo passado.

Obrigado!
O SR. DEPUTADO JOARES

PONTICELLI - Obrigado, deputado Valmir
Comin.

O Sr. Deputado Manoel Mota - V.Exa.
me concede um aparte?O mais grave é que neste momento

no Haiti, srs. deputados, nós temos a
presença do nosso Exército nacional, do
Exército brasileiro comandando uma tropa
internacional formada por dezenas de homens
de outros países, supostamente para manter e
garantir a paz no Haiti. Lamentavelmente, pela
denúncia dos haitianos, está acontecendo o
contrário. Eles continuam sendo oprimidos
pelos paramilitares, pela polícia haitiana, com
a cobertura das forças da Minustah. E aí eles
estão pedindo, sim, a Minustah para que leve
para lá professores, médicos, agrônomos,
engenheiros e a nós que nos solidarizemos
com ele, no sentido de que o Haiti tenha a sua
dívida externa perdoada. Eles aceitam a
Minustah, desde que não seja mais uma tropa
de ocupação internacional.

Houve comícios, carreatas, discursos
e o governador Luiz Henrique da Silveira lá
esteve fazendo campanha para o seu
candidato, também o vice-governador Leonel
Pavan, o presidente da Celesc Eduardo
Moreira, o presidente da Casan, que é do
município de Içara, e tantas outras lideranças.
O governo, com toda a sua estrutura, com toda
a sua força, com secretaria Regional, esteve
presente na eleição.

O SR. DEPUTADO JOARES
PONTICELLI - Pois não!

O Sr. Deputado Manoel Mota - Quero
cumprimentar v.exa., deputado Joares
Ponticelli, e dizer que como faz muito tempo
que não comemora uma vitória, teve de
comemorar uma vitória de uma cooperativa,
que é um trabalho independente de cores
partidárias. V.Exa. não pode misturar uma
coisa com outra, acho que é um equívoco da
parte de v.exa.

De outro lado, lideranças do PP e do
PT, capitaneadas pelo prefeito Heitor
Valvassori, pelo nosso presidente Arnaldo
Lodetti, os deputados Valmir Comin e Décio
Góes, a senadora Ideli Salvatti, conseguiram
uma vitória que deve servir de reflexão. Afinal
de contas, o nosso candidato, o nosso
companheiro Pedro Gabriel, num colégio
eleitoral de menos de 9.000 eleitores,
conseguiu vencer as eleições com uma
diferença de 1.265 votos.

Uma parte do PT votou, outra parte
não votou, uma parte do PMDB estava lá, outra
não estava. V.Exa. sabe disso. Então, não
podemos misturar política partidária com
eleição de cooperativa.

Eu só quero salvaguardar que v.exa.
votou no Honorato porque faz muito tempo que
não ganha uma eleição, por isso que até uma
eleição de uma cooperativa teve que
comemorar!

Então, eu reitero aqui, como praça
da Polícia Militar, como militar brasileiro, para
que não reivindiquemos e aceitemos o uso de
praças e militares para reprimir e oprimir
qualquer povo do mundo ou o povo brasileiro.
Essa é uma política definida pelo Fundo
Monetário Internacional, pelo Bird, a vítima é o
povo haitiano e o nosso Exército está sendo
usado como massa de manobra.

Uma eleição e uma vitória em-
blemáticas. É verdade que recebemos algumas
contribuições de alguns dissidentes de outros
partidos, como o caso do deputado Manoel
Mota, que não ficou do lado do governador, do
vice-governador, do presidente da Celesc, do
secretário Regional de Criciúma, pois resolveu
nos apoiar. Um apoio bem-vindo e queremos
aproveitar para agradecer a v.exa. pelo apoio
nessa empreitada. Mas há que se reconhecer,
também, deputado Valmir Comin, o grande
trabalho de v.exa. e do deputado Décio Góes,
juntamente com as lideranças do PP e do PT
de Içara, para que pudéssemos chegar a essa
estrondosa vitória que anima a nossa gente e
que dá a primeira demonstração de força da
aliança PP/PT no sul do estado, exatamente
onde surgiu a nossa primeira composição no
segundo turno, em 2006.

O SR. DEPUTADO JOARES
PONTICELLI - Deputado Manoel Mota, v.exa.
vem aqui dizer que não pode misturar política
com cooperativa! Fazer o que vocês fazem, no
Morro da Fumaça, o que é isso?! Fazer o que
fazem nas cooperativas do sul? V.Exa.,
realmente, não fica nem vermelho! V.Exa. é um
dos que mais usa a estrutura das cooperativas
nesta Casa! Partidariamente, v.exa. levou o
seu governador para uma fria, deputado
Manoel Mota.

Por isso que estamos fazendo um
apelo ao governo federal, no sentido de que
reveja a posição de manter o Exército brasileiro
comandando essa tropa internacional, porque
uma das coisas que o Dominique disse,
deputado Pedro Baldissera, é que eles
lamentam muito o que está acontecendo lá.
Ele disse também, com grande emoção, que
os haitianos se sentem brasileiros nas Copas
do Mundo, chegando a enfeitar as suas casas
com a bandeira do Brasil. Sempre que o Brasil
joga, especialmente na Copa do Mundo, eles
enfeitam as suas casas e as ruas com as
cores brasileiras. Mas não doeria tanto ao
povo haitiano se essa tropa da Minustah
Internacional não estivesse sendo comandada
pelo nosso Exército.

V.Exa., querendo se agarrar na
nossa vitória, deixou o governador Luiz
Henrique da Silveira sozinho, o Eduardo Pinho
Moreira e o Gentil da Luz. Deputado Manoel
Mota, isso é oportunismo! V.Exa. sabia que ia
perder feio a eleição, bandeou e trocou de
lado.

O Sr. Deputado Valmir Comin - V.Exa.
me concede um aparte?

Nós não! Nós perdemos, mas
continuamos firmes. Estamos aqui cumprindo
com o nosso papel. V.Exa. é interesseiro, viu
que o seu candidato ia levar fueiro, saltou no
nosso caminhão para comemorar a vitória e
abandonou o pobre do governador Luiz
Henrique da Silveira, o ex-governador Eduardo
Pinho Moreira e o Gentil da Luz, presidente da
Casan. V.Exa. largou os seus companheiros,
deputado Manoel Mota! Que coisa feia! Não
abandone o seu partido e o seu povo assim.
V.Exa. quis tirar uma casquinha da nossa
vitória!

O SR. DEPUTADO JOARES
PONTICELLI - Pois não!

Então, é preciso que façamos esta
reflexão. E nós estamos aqui para defender o
não-pagamento da dívida dos haitianos e a
retirada das tropas militares daquele país.

O Sr. Deputado Valmir Comin -
Deputado Joares Ponticelli, realmente foi um
grande feito o ocorrido no sábado próximo
passado com relação a maior cooperativa de
distribuição de energia do estado de Santa
Catarina que tem no bojo da sua essência não
só o trabalho de distribuição de energia, como
uma vertente social muito grande: a integração
com as entidades de classe organizadas de
todo o município de Içara e com os municípios
limítrofes que são abastecidos através da
Cooperaliança.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A SRA. PRESIDENTE (Deputada Ana

Paula Lima) - Ainda dentro do horário reservado
aos Partidos Políticos, os próximos minutos
são destinados ao PP. E olha o que disse Adelor Lessa no

dia de hoje.Com a palavra o sr. deputado Joares
Ponticelli, por até nove minutos. (Passa a ler)

O SR. DEPUTADO JOARES
PONTICELLI - Sra. presidente, sras. deputadas
e srs. deputados, neste final de semana
estivemos no sul do estado, numa das mais
movimentadas eleições de cooperativas de
toda a região.

Pedro Deonísio Gabriel, num
montante de 8.633 eleitores que votaram,
conseguiu 4.633 votos, e isso é um feito, ou
seja, mais de 12% de diferença, chegando à
casa de 1.265 votos. Ganha o povo do sul,
numa demonstração realmente de força, de
trabalho.

“Gol contra
A derrota do PMDB na eleição da

cooperativa de Içara, e o desgaste a que foram
submetidos o governador Luiz Henrique e o ex-
governador Eduardo Moreira pode criar
complicadores para a candidatura de Gentil da
Luz a prefeito.” [sic]As cooperativas de eletrificação rural no

sul do estado, deputado Dirceu Dresch, repre-
sentam uma força empresarial, institucional e
política muito forte. Com relação ao grande
volume das cooperativas elétricas de Santa
Catarina, 19 das 23 que o estado possui estão
localizadas e em funcionamento no sul do estado.
Inclusive temos nesta Casa um parlamentar, o
deputado Genésio Goulart, que é presidente de
uma das cooperativas, a Sergal - Cooperativa de
Eletrificação Rural de Tubarão.

Eu sei que o deputado Manoel Mota
vai colocar aqui que a cooperativa não deve se
misturar à questão política, com o que eu
também concordo, mas, infelizmente, vimos o
sr. governador do estado lá, em carro aberto,
através de reuniões, de comícios, pedindo,
implorando aos cooperativados para que
votassem na chapa 4, chapa essa que nós
respeitamos, porque o adversário foi inclusive
um ex-correligionário nosso, o Artur Zanoli. É

Deputado Manoel Mota, que coisa
feia! V.Exa., sendo líder do PMDB nesta Casa,
abandonar o seu povo, abandonar a sua gente,
para tirar uma casquinha na nossa vitória! O
que é isso, deputado Manoel Mota?! Isso é ser
interesseiro! E ainda mandou botar no jornal:
“Olha, eu, Mota, não tenho nada a ver com
isso. Quem perdeu foi o Luiz Henrique, o
Eduardo, o PMDB, mas eu tirei uma casquinha
da vitória”.
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Deputado Manoel Mota, eu lhe respeito
muito, mas acho que depois dessa declaração
v.exa. terá que dar mais explicações ainda, porque
as colunas do jornais do sul estão dizendo que
Luiz Henrique, Eduardo Moreira, Gentil da Luz, que
o PMDB sofreu uma derrota. E v.exa. largar o seu
partido, não ser solidário aos seus companheiros
num momento difícil, num momento de derrota!

Não adianta falarmos em combater a
violência, que hoje toma conta deste país, sem
gerar oportunidade para que o jovem chegue
até onde a sua capacidade, chegue até onde a
sua vontade de trabalhar, o seu talento o levar.

O SR. DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR -
Sra. presidente, eu vou dividir horário com o
deputado Peninha que ao término do meu
pronunciamento fará uso da palavra.

Gostaria de saudar a sra. presi-
dente, saudar as sras. deputadas Odete de
Jesus e Ada De Luca, os srs. deputados,
àqueles que nos assistem pela TVAL, rádio
digital, senhoras e senhores.

Enquanto o Brasil não se desen-
volver de fato economicamente, nós iremos
certamente jogar o jovem cada vez mais perto
da criminalidade, porque quando o jovem não
se sente incluído no mercado de trabalho
formal, ele passa a estar muito perto da
inclusão no exército do tráfico, no exército do
narcotráfico que hoje toma conta do Brasil.

É verdade que eu tenho perdido
muito e comemoro porque ganhei. Agora,
v.exa. é oportunista e interesseiro...

(Passa a ler)
“O governador Luiz Henrique da

Silveira assinou ontem um protocolo de
intenções com a rede Sarah de hospitais de
reabilitação, para a construção de uma
unidade em Florianópolis. A diretora executiva
da Associação das Pioneiras Sociais - a Rede
Sarah, Lúcia Willadino Braga, esteve presente
em almoço na residência oficial do governador,
em companhia de dona Alice Kuerten,
presidente do Instituto Guga Kuerten, que está
participando das articulações para trazer uma
unidade do hospital para o estado.

(Discurso interrompido por término
do horário regimental.)

(SEM REVISÃO DO ORADOR) Deputado Pedro Uczai, vimos num
dado recente que Santa Catarina seria o
estado de menor taxa de criminalidade do
Brasil. Agora o fato é que a percepção de
violência que nós temos, principalmente a
percepção do jovem, cada vez mais cedo
jogado à mercê do tráfico armado nas
comunidades carentes, é muito forte e muito
grande, principalmente nos grandes e médios
centros do nosso estado.

A SRA. PRESIDENTE (Deputada Ana
Paula Lima) - Ainda dentro do horário reservado
aos Partidos Políticos, os próximos minutos
estão destinados ao PFL.

Com a palavra o sr. deputado Cesar
Souza Júnior, por até sete minutos.

O SR. DEPUTADO CESAR SOUZA
JÚNIOR - Sra. presidenta, sras. deputadas, srs.
deputados, venho a esta tribuna, hoje, trazer
um tema que já abordei, mas agora está em
minhas mãos uma matéria superveniente no
jornal o Estado de S.Paulo revelando o estado
de uma pesquisa que nos dá o tamanho do
drama do desemprego na juventude brasileira.

O objetivo da Rede Sarah é o de
prestar assistência médica qualificada e
gratuita aos cidadãos, além de formar e
qualificar profissionais de saúde, desen-
volvendo pesquisas científicas e gerando
tecnologia.

Eu vejo isso com extrema preocu-
pação e fundamentalmente, sem política de
crescimento econômico para valer, a juventude
continuará alijada das oportunidades deste
país.

Confirmou-se o fato, mais uma vez,
de que metade dos desempregados deste país
têm entre 15 e 24 anos de idade. São
4.400.000 jovens sem emprego, hoje, no
Brasil. Dos 8,9 milhões de desempregados,
4.400.000 são jovens.

O Sr. Deputado Pedro Uczai - V.Exa.
nos concede um aparte?

Pelo protocolo, o estado pretende
disponibilizar a área física não inferior a 40 mil
metros quadrados para a instalação da
unidade, dotada de infra-estrutura básica, além
de providenciar o acesso viário necessário e
adequado ao atendimento.

O SR. DEPUTADO CESAR SOUZA
JÚNIOR - Pois não!

O Sr. Deputado Pedro Uczai -
Deputado Cesar Souza Júnior, eu acho que é
neste nível que nós temos que discutir
violência ou o futuro deste país.

Em 1995, eram 2,4 milhões de um
total de 4,5 milhões de desempregados. De
1995 até 2005, a taxa de desemprego dos
jovens aumentou de 11% para 19%, ou seja,
um aumento real de 70%. O nível do
desemprego entre as populações não jovens
aumentou cerca de 44% e entre os jovens
70%. Ou seja, fica cada vez mais configurado
que a grande prejudicada com a estagnação
econômica do Brasil é a juventude.

O governador assumiu compromisso
permanente de manter diálogo, visando à
viabilização do projeto. Já a Rede Sarah deverá
construir o edifício e as dependências onde
será instalada a unidade, devendo também
desenvolver projetos necessários à instalação
da unidade em Santa Catarina, em
conformidade com a legislação ambiental,
urbanística e de sustentabilidade.

Devemos pensar em empregos e não
na redução da maioridade penal, buscar a
origem, a solução dos problemas do país que é
emprego, habitação, diminuição da
desigualdade social e da miséria do país.

Penso que nós temos uma dívida
histórica neste país. O governo federal tem
feito um esforço nos últimos quatro anos para
diminuir a desigualdade social, ampliar o
processo de emprego, e tem aumentado, em
média, 100 mil empregos por mês, mas a
juventude ainda continua sendo o percentual
maior de desempregados no país. Educação,
emprego, aí acredito no futuro!

Para os catarinenses que nos
assistem e não conhecem o trabalho da Rede
Sarah, lembro que esta é uma entidade sem
fins lucrativos, especializada em atendimento a
pacientes com doenças do aparelho locomotor,
doenças neurológicas, enfim, com grande
aparato de fisioterapia.

Ainda há o fato mais assustador de
que apenas 10,4% das vagas de emprego
criadas no período de 1995 a 2005 foram
ocupadas por jovens. Nesse período foram
abertos 17.500.000 postos de trabalho
formais no Brasil. Deste total, apenas
1.800.000 se destinou a jovens entre 15 e 24
anos de idade.

Nós vamos ter a oportunidade, aqui
na Assembléia Legislativa, de votar o veto do
Conselho Estadual da Juventude e queríamos
que todos os parlamentares derrubassem o
veto para que possamos, a partir do Plenário,
a partir da Assembléia Legislativa, junto com o
governo do estado, com o governo federal e
com os governos municipais pensar uma
política cada vez mais agressiva de resposta à
juventude.

Dados estatísticos revelam que entre
30 e 40% dos atendimentos realizados nas
oito unidades existentes no país são de
pessoas vindas dos três estados da região sul.
Com a implantação da unidade de Santa
Catarina, o estado poderá deixar de gastar
cerca de R$ 3 milhões por ano com o envio de
pacientes catarinenses em busca de
tratamento em Brasília, sede do principal
hospital da rede, o Sarah Kubitschek.

A cada 100 jovens que entraram no
mercado de trabalho na época de estudar,
neste período de dez anos que a pesquisa
elencou, apenas 45 encontraram algum tipo de
ocupação, ou seja, o problema que já é grave,
pela tendência estatística, hoje, tende a ficar
cada vez pior.

E, para mim, o pior dado desta
pesquisa sobre o desemprego da juventude é o
seguinte: o jovem está estudando mais. A
pesquisa revelou que 14% de jovens estudam
mais hoje do que estudavam em 1995, quando
apenas 40% dos jovens ocupados ou
desempregados estudavam. Hoje, 65% dos
jovens desempregados estudam.

Um Conselho Estadual da Juventude
é estratégico também para dar resposta à
temática da juventude. É nessa direção que vai
se resolver o problema da violência e não
reduzindo a maioridade penal.

As unidades da Rede Sarah
atendem cerca de um milhão de pacientes
por ano e realizam em torno de 20 milhões
de procedimentos anuais. Além de duas
unidades no Distrito Federal, a rede possui
representação em Salvador, São Luís do
Maranhão, Fortaleza, Macapá, Belo hori-
zonte e Rio de Janeiro.

O SR. DEPUTADO CESAR SOUZA
JÚNIOR - Agradeço a participação do depu-
tado Pedro Uczai e quero apenas concluir
com outro dado, que a desgraça atual da
juventude é a desgraça do idoso e dos
futuros idosos. Quem ultrapassou, hoje, 70
anos de idade, chegará fácil aos 85. Sem
jovens com oportunidades, como vamos
manter o futuro do sistema previdenciário?
Essa é para pensar!

Aquele dado que nós temos de que o
jovem precisa estudar, precisa se preparar
para o mercado de trabalho é, hoje, sim, uma
preocupação da juventude. O jovem estuda
mais, mas está cada vez mais sujeito a ficar
desempregado.

Outro assunto que não posso deixar
sem registro é a entrega, no dia de ontem, das
novas instalações da Emergência do Instituto
de Cardiologia de Santa Catarina, em São
José.

Isso quer dizer que enquanto o país
não gerar oportunidade de emprego, enquanto
não crescer de maneira sustentada, não
adianta desfiarmos o rosário de iniciativas
altruístas, de programas, de iniciativas sociais.
Tudo isso serve apenas para minorar o
problema, mas o fato é: a estagnação
econômica atual do Brasil está sonegando
oportunidades de trabalho, oportunidades de
vida à sua juventude.

O governo do estado investiu quase
R$ 5 milhões nos melhoramentos entregues
pelo governador Luiz Henrique da Silveira e o
nosso colega deputado, agora secretário da
Saúde, Dado Cherem.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A SRA. PRESIDENTE (Deputada Ana

Paula Lima) - Ainda dentro do horário reservado
aos Partidos Políticos, os próximos minutos
serão destinados ao PMDB.

Com 1.560 metros quadrados de
área, a obra inclui o novo acesso à emergência
do Instituto de Cardiologia, perfeitamente
adaptada às normas da Vigilância Sanitária e
com salas climatizadas.

Com a palavra, o sr. deputado
Antônio Aguiar, por até 16 minutos.
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Conta com o novo heliponto, com
400 metros quadrados de área e acesso direto
às salas de atendimento. Tem 780 metros
quadrados de área para estacionamento no
subsolo. E, o que é muito importante, conta
com um Centro de Estudos, que deve
proporcionar a transformação do Instituto de
Cardiologia em Hospital de Ensino.

O SR. DEPUTADO ROGÉRIO
MENDONÇA - Pois não! Até porque foi feita
referência a v.exa., nosso grande líder, e é
importante que possa dar resposta ao que lhe
disse o deputado Joares Ponticelli.

Por isso a interiorização do ensi-
no superior, do ensino gratuito é impor-
tante e necessária. Aqueles professores
que lá estão tendo essa oportunidade,
sem dúvida alguma irão transmitir para os
seus alunos, irão transmitir para muitas
pessoas da sociedade do Alto Vale,
valores que permitirão que novos Lúcio
Botelho surjam, para que outros Jailson
Lima surjam, para que outras pessoas
tenham oportunidade de freqüentar
bancos escolares e contribuir efetiva-
mente para a melhoria da nossa
sociedade.

O Sr. Deputado Manoel Mota -
Eminente deputado Rogério Mendonça, v.exa.
sabe perfeitamente que faz tanto tempo que o
deputado Joares Ponticelli não comemora uma
vitória eleitoral, que ele passa a transformar
uma eleição de cooperativa, que não depende
da sociedade, as cooperativas são dos sócios,
como se fosse umas eleição de governo ou de
prefeito.

Referência em Alta complexidade
nos serviços cardiovasculares, o Instituto de
Cardiologia faz, em média, 3.800 atendi-
mentos mensais. Conta com 92 leitos e
oferece desde exames de rotina, como testes
ergométricos e ecocardiogramas, até cirurgias
complexas. E então faz um piquenique. Agora a

grande verdade é que em eleição de
cooperativa cada fato, cada momento é um
momento. V.Exa., recentemente, também
elegeu o presidente de uma cooperativa. Faz
um grande trabalho, eu o conheço, é um ex-
prefeito, um grande meninº Quero
cumprimentar v.exa. que tem sempre uma
visão ampla do que é política e do que é
administrativo e é importante para Santa
Catarina. E nós buscamos sempre essas
questões que são fundamentais, que são
importantes para o nosso estado.

Foi, inclusive, o primeiro hospital
público do estado a realizar transplante de
coração.

E é o que está fazendo a
Universidade Federal também, quando se
fala da grande universidade da fronteira
do Mercosul, no extremo oeste de Santa
Catarina, quando se fala da Udesc com
seus campos avançados agora no sul do
estado e também no Alto Vale. A Udesc
estará implantando futuramente em
Ibirama, numa parceria com a Fundação
Educacional daquele município, e poderá
sair de Florianópolis e instalar-se em
outras regiões de Santa Catarina, não
ficando somente em Joinville e Lages.

O Instituto de cardiologia também
oferece outros serviços de ponta nas áreas
de hemodinâmica, medicina nuclear e
iodoterapia.

Com investimento de R$ 1 milhão,
a iodoterapia foi implantada em 2004, e
desde então os pacientes com tumor de
tireóide não precisam mais se deslocar ao
Piauí para ter acesso a esse tratamento
pelo SUS. O SR. DEPUTADO ROGÉRIO

MENDONÇA - Exatamente, deputado Manoel
Mota, nós sabemos separar a política dos
interesses da sociedade nos seus diversos
segmentos, como é o caso do cooperativismo,
porque nós temos um grande respeito pelo
cooperativismo em Santa Catarina.

A entrega da emergência do
Instituto de Cardiologia conclui a primeira
etapa de uma grande obra, que no prazo de
um ano vai tornar independentes as
emergências do Instituto de Cardiologia e
do Hospital Regional de São José, agili-
zando o atendimento e ampliando o
conforto dos pacientes.

Foi importante naquele momento
fazer-se referência a essa emenda, de au-
toria do deputado Jorge Boeira, que permitiu
a criação desses pólos.

Estive também no último final de
semana, no sábado, em Taió, por ocasião
do lançamento do livro Das Clareiras da
Barra do Tayó, de autoria do professor
Fiorello Zanella, que fala sobre os 90
anos da colonização do município de Taió.
Um livro que demorou mais de 30 anos para
ser escrito.

Mas gostaria de fazer referência a
alguns fatos, a algumas visitas que fiz lá no
Alto Vale do Itajaí no último fim de semana. Eu
estive na última sexta-feira, deputado Jailson
Lima, lá no município de Pouso Redondo,
v.exa. não estava, mas lá estava o seu repre-
sentante o sr. Tarcísio, quando foram
inauguradas, naquele município, as novas
instalações do pólo de educação superior da
Universidade Federal de Santa Catarina.

Com a conclusão desta primeira fase
das ampliações, as duas emergências serão
transferidas para o Cardiologia, para que, em
uma segunda fase das obras, também
integralmente financiadas com recursos do
governo do estado, a emergência do Hospital
Regional entre em reformas. E por último, deputado Jailson

Lima, quero convidar a todos para, neste
final de semana, participarem da Festa
Nacional da Cebola, em Ituporanga, onde
esperamos atrair mais de 120 mil pessoas
para ver a melhor cebola do Brasil. Não só
Ituporanga, mas todos os municípios da-
quela região.

Ou seja, o nosso governo está
trabalhando para oferecer o melhor atendi-
mento na saúde à nossa população.

O pólo, na verdade, está funcionando
desde outubro do ano passado, mas essas
novas instalações foram inauguradas com a
presença do reitor Lúcio Botelho. São 13 pólos
iguais a esse em Santa Catarina, e nos dizia o
reitor Lúcio Botelho que agora, nos próximos
meses, teremos a inauguração de mais dois
pólos, e se eu não me engano, teremos um no
município de Blumenau.

Muito obrigado”!
O restante do horário do nosso

partido, eu cedo ao deputado Rogério
Mendonça.

A SRA. PRESIDENTE (Deputada Ana
Paula Lima) - Com a palavra, complementando
o horário destinado ao PMDB, o sr. deputado
Rogério Mendonça.

O Sr. Deputado Jailson Lima - V.Exa.
nos concede um aparte?

O SR. DEPUTADO ROGÉRIO
MENDONÇA - Pois não! É com grande honra
que concedo um aparte ao nosso repre-
sentante do Alto Vale, o nosso amigo e ex-
prefeito Jailson Lima.

O pólo de Pouso Redondo, espe-
cificamente, foi feito numa grande parceria
com a Universidade Federal e com a prefeitura
municipal de Pouso Redondo, com o atual
prefeito Jocelino Amâncio e, no momento da
inauguração, tivemos a palavra do empresário
que construiu aquele local que hoje está
servindo de sede para esse pólo da
Universidade Federal.

O SR. DEPUTADO ROGÉRIO
MENDONÇA - Sra. presidente, sras. deputadas
e srs. deputados, inicialmente gostaria de
parabenizar o deputado Antônio Aguiar pelo
seu pronunciamento, demonstrando que a
nossa bancada está bem preparada em
setores ligados à medicina, como também
temos hoje, nesta Casa, dois médicos
conosco. Além de v.exa., o meu amigo Jailson
Lima do Alto Vale do Itajaí. Meus parabéns
pelo seu pronunciamento.

O Sr. Deputado Jailson Lima -
Agradeço o aparte, deputado Peninha, por-
que nós não tivemos a oportunidade de
estar em Pouso Redondo e quero também
parabenizar o prefeito Jocelino Amâncio,
que foi extremamente ágil, tendo em vista
que essa universidade era para ser cons-
truída em Rio do Sul, mas por problemas de
ordem política acabou se descentralizando,
levando para Pouso Redondo num momento
de merecimento pela agilidade, pela
eficiência e percepção da importância desse
projeto de descentralização das uni-
versidades federais.

Estou falando do empresário
Aldemiro Albino, que fez um depoimento
emocionante, com palavras simples, com um
português talvez não muito correto, mas ele
dizia que não teve a oportunidade de estudar,
não teve a oportunidade de freqüentar bancos
escolares, mas na condição de empresário
estava também dando a sua participação para
que muitos professores do Alto Vale do Itajaí
possam fazer o seu curso de graduação. E no
momento desse depoimento o professor Lúcio
Botelho começou a chorar e mais tarde, no seu
pronunciamento, explicava porque chorava. Ele
dizia que também veio de uma família humilde,
contava as dificuldades que os seus pais
tiveram para que ele pudesse estudar. E foram
pessoas iguais ao sr. Aldemiro Albino que
permitiram que ele pudesse não só freqüentar
os bancos escolares, mas fazer cursos de
graduação, pós-graduação, e hoje ser reitor da
nossa universidade federal.

Gostaria, antes de fazer as minhas
colocações, de fazer referência ao que disse
aqui o deputado Joares Ponticelli, sobre o meu
amigo deputado Manoel Mota.

Deputado Manoel Mota, eu achei
que a forma desrespeitosa com que o
deputado Joares Ponticelli se referiu à sua
pessoa, é uma maneira muito típica dele.
V.Exa., com certeza, se tomou partido, o fez
porque acreditou naquelas pessoas e não por
uma convicção política e ideológica.

Cabe ressaltar que esse projeto
da universidade, que hoje se expande no
estado de Santa Catarina, acabou dando
eixo para a universidade aberta, que é um
projeto em nível federal do governo Lula,
que também não teve oportunidade de
ocupar os bancos das escolas e ter a sua
graduação, mas hoje está dando o exemplo,
levando para todo o interior do país braços
das universidades federais, permitindo que
o povo brasileiro e catarinense possa ter
acesso.

É uma pena que o deputado Joares
Ponticelli tenha se referido desta maneira à
sua pessoa, por quem tenho grande
consideração, e ele não o tratou com o devido
respeito.

O Sr. Deputado Manoel Mota - V.Exa.
me concede um aparte?
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O SR. DEPUTADO ROGÉRIO
MENDONÇA - Sr. presidente, quero voltar a
falar sobre a Festa da Cebola e convidar todos
para lá participarem do X Encontro da Mulher
em Movimento; da V Semana da Agricultura
Familiar; da exposição industrial, comercial; da
cavalgada ecológica; da apresentação de
grupos musicais, tais como Tradição, Garotos
de Ouro, Gaúcho da Fronteira, e também dos
cantores Daniel, Osvaldir e Carlos Magrão. E
haverá muitas outras atrações neste fim de
semana e no outro, lá em Ituporanga, a Capital
Nacional da Cebola.

Não havendo quem a queira discutir,
encerramos sua discussão.

Aprovada.
Moção de autoria do deputado

Dagomar Carneiro, a ser enviada ao diretor da
filial da Brasil Telecom, ao gerente da telefonia
móvel Vivo, ao superintendente da Tim Celular
e ao diretor da Claro Celular, solicitando a
ampliação da rede de telefonia móvel para
atender os bairros do Cedro Alto, Cedro
Grande, Guarani, Volta Grande, Limeira,
Limoeiro e Bateas, no município de Brusque.

Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.
Aprovada.
Moção de autoria do deputado

Gilmar Knaesel, a ser enviada ao diretor da
Agência Nacional de Energia - ANEEL -,
solicitando agendamento de audiência pública
para discutir a implantação das hidrelétricas
no município de Abelardo Luz.

Em discussão.
(Pausa)

Em discussão. Não havendo quem a queira discutir,
encerramos sua discussão.Muito obrigado! (Pausa)

(SEM REVISÃO DO ORADOR) Não havendo quem a queira discutir,
encerramos sua discussão.

Em votação.
O Sr. Deputado Marcos Vieira - Pela

ordem, sr. presidente.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.Em votação.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio

Salvaro) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Marcos Vieira.

Os srs. deputados que a aprovam
permaneçam como se encontram.

Aprovada.
Moção de autoria do deputado

Antônio Aguiar, a ser enviada ao diretor da filial
em Santa Catarina da Brasil Telecom,
solicitando a expansão e instalação de um
posto telefônico de telefonia fixa na localidade
de Ponte Parolin, no município de Santa
Terezinha.

Aprovada.
O SR. DEPUTADO MARCOS VIEIRA -

Sr. presidente, desejo registrar a presença,
nesta Casa, do procurador-geral do estado, dr.
Adriano Zanotto, que faz parte do nosso
governº Seja bem-vindo!

Moção de autoria do deputado
Sargento Amauri Soares, a ser enviada ao
diretor da filial da Brasil Telecom, ao gerente
da telefonia móvel Vivo, ao superintendente da
Tim Celular, ao diretor da Claro Celular e à
gerente da Anatel/SC, solicitando a instalação
de antena de telefonia móvel ou ampliação da
área de cobertura que circunscreve o município
de Lajeado Grande.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio
Salvaro) - A Presidência faz o registro com
prazer.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem a queira discutir,

encerramos sua discussão.Passaremos à Ordem do Dia.
Esta presidência comunica que

serão encaminhadas aos destinatários as
Indicações n.s: 0058/2007, de autoria do
deputado Sargento Amauri Soares;
0059/2007, de autoria do deputado Onofre
Santo Agostini; 0060/2007, de autoria do
deputado Gelson Merísio; 0061/2007, de
autoria do deputado Genésio Goulart e
0062/2007, de autoria da deputada Ada De
Luca.

Em discussão. Em votação.
(Pausa) Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.Não havendo quem a queira discutir,
encerramos sua discussão. Aprovada.

Em votação. Pedido de informação de autoria do
sr. deputado Silvio Dreveck, a ser enviado ao
governador do estado, solicitando informações
referentes à quadra coberta anexa à Escola de
Ensino Fundamental Prof. João Ropelatto,
sediada no bairro Serra Alta, no município de
São Bento do Sul.

Os srs. deputados que a aprovam
permaneçam como se encontram.

Aprovada.
Moção de autoria do deputado

Sargento Amauri Soares, a ser enviada ao
ministro da Educação e ao reitor da
Universidade Federal de Santa Catarina,
solicitando a instalação de um campus dessa
universidade no município de São Miguel
d’Oeste.

Sobre a mesa, requerimento de
autoria do deputado Cesar Souza Júnior, que
solicita o envio de mensagem telegáfica aos
prefeitos e presidentes das Câmaras
Municipais de Bom Jardim da Serra, de Ibirama
e de Joinville, cumprimentando-os pelo
aniversário dos municípios.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em discussão. Em votação.
(Pausa) Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.A Presidência defere de plano. Não havendo quem a queira discutir,
encerramos sua discussão.Requerimento de autoria da

deputada Odete de Jesus, que solicita o envio
de mensagem telegráfica aos prefeitos e
presidentes das Câmaras Municipais de Bom
Jardim da Serra, Palmitos e Videira,
cumprimentando-os pelo aniversário dos
municípios.

Aprovado.
Em votação. Pedido de informação de autoria do

sr. deputado Cesar Souza Júnior, a ser enviado
ao diretor presidente da Casan, solicitando
informações sobre o abastecimento de água
aos moradores do Alto da Caieira, no Maciço
do Morro da Cruz, em Florianópolis.

Os srs. deputados que a aprovam
permaneçam como se encontram.

Aprovada.
Moção de autoria do deputado

Dagomar Carneiro, a ser enviada ao diretor da
filial da Brasil Telecom, ao gerente da telefonia
móvel Vivo, ao superintendente da Tim Celular
e ao diretor da Claro Celular, solicitando a
ampliação da rede de telefonia móvel nos
municípios de Botuverá, Calmon, Chapadão do
Lageado, Major Gercino e Matos Costa.

A Presidência defere de plano. Em discussão.
Moção de autoria do deputado

Pedro Baldissera, a ser enviada ao diretor
da filial da Brasil Telecom, ao gerente da
telefonia móvel Vivo, ao superintendente da
Tim Celular, ao diretor da Claro Celular e à
gerente da Anatel/SC, solicitando a im-
plantação de antena retransmissora de
sinal de telefonia móvel ou ampliação da
área de cobertura que circunscreve os mu-
nicípios de Anchieta, Caxambu do Sul e
Planalto Alegre.

(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em votação.
Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.Em discussão.
(Pausa) Aprovado.
Não havendo quem a queira discutir,

encerramos sua discussão.
Pedido de informação de autoria da

sra. deputada Ada De Luca, a ser enviado ao
reitor da Udesc, solicitando informações sobre
o gráfico do questionário socioeconômico dos
alunos e orçamento anual daquela
universidade.

Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.Em discussão.
(Pausa) Aprovada.
Não havendo quem a queira discutir,

encerramos sua discussão.
Moção de autoria do deputado

Dagomar Carneiro, a ser enviada ao diretor da
filial da Brasil Telecom, ao gerente da telefonia
móvel Vivo, ao superintendente da Tim Celular
e ao diretor da Claro Celular, solicitando a
ampliação da rede de telefonia móvel para
atender as localidades de Claraíba e Vígolo, no
município de Nova Trento.

Em discussão.
(Pausa)

Em votação. Não havendo quem o queira discutir,
encerramos sua discussão.Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram. Em votação.
Aprovada. Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.Moção de autoria do deputado Pedro
Uczai, a ser enviada ao diretor da filial da
Brasil Telecom, ao gerente da telefonia móvel
Vivo, ao superintendente da Tim Celular, ao
diretor da Claro Celular, solicitando a
implantação de antena de telefonia móvel no
município de Anchieta.

Aprovado.
Em discussão. Pedido de informação de autoria da

sra. deputada Ada De Luca, a ser enviado ao
presidente da Associação Catarinense das
Fundações Educacionais, solicitando
informações referentes aos alunos contem-
plados pelo art. 170 da Lei Complementar n.
180 de 1999.

(Pausa)
Não havendo quem a queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em votação.

Em discussão. Os srs. deputados que a aprovam
permaneçam como se encontram.(Pausa)

C o o r d e n a d o r i a  d e  P u b l i c a ç ã o  - Processo Informatizado de Editoração



07/03/2007 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA - SC - NÚMERO 5.693 11

Em discussão. Pois senão vejamos: na nossa
região de Brusque, nós temos um potencial
muito grande do turismo de compras; temos
o potencial do turismo cultural, com o
simpósio internacional de esculturas; temos
o turismo religioso com o vale dos milagres,
em Azambuja; temos o turismo rural e
ecológico com o Parque Zoobotânico; temos
em Nova Trento o santuário de Santa
Paulina; em São João Batista temos o vale
dos calçados; em Canelinha e Tijucas,
temos a cerâmica e os mosaicos; em Major
Gercino temos o turismo rural; em
Guabiruba temos a culinária típica ger-
mânica; em Botuverá temos o turismo rural
através da caverna.

Vejam algumas obras que solici-
tamos: a rodovia Botuverá/Vidal Ramos, um
novo acesso para o Planalto Serrano para vir
para o litoral, para chegar até a cidade de
Brusque. Acesso, hoje, muito difícil pela BR-
470, mais conhecida aqui no nosso estado
também como rodovia da morte, pelos
inúmeros acidentes que ali ocorrem. Ou então
pelo outro acesso, pela BR-282, tornando o
trajeto muito mais longo.

(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em votação.
Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.
Aprovado.
Requerimento de autoria do sr.

deputado Joares Ponticelli, que solicita o envio
de mensagem telegráfica aos familiares do sr.
Leirson Pedro Farias, enviando votos de pesar
pelo seu falecimento.

Com a implantação, provavelmente
nos próximos anos, da fábrica de cimento pela
Votorantim, em Vidal Ramos, com certeza será
uma obrigatoriedade a construção do asfalto
ligando as cidades de Botuverá e Vidal Ramos.

A Presidência defere de plano
Não há mais matéria na pauta da

Ordem do Dia. Ligação entre Guabiruba e
Blumenau, Brusque e Camboriú, criando um
novo acesso não só para Camboriú, mas para
o turismo que há em Balneário Camboriú. E
assim também será facilitado o acesso ao
turismo de compra da nossa cidade de
Brusque. Além disso, o distrito industrial que
foi criado na área da Limeira precisa escoar os
seus produtos ali produzidos. E esse é o seu
novo acesso.

O Sr. Deputado Romildo Titon - Pela
ordem, sr. presidente.

É esse turismo integrado que se
está procurando fazer na nossa região, ou
seja, que o turista que venha a Brusque
também vá a Guabiruba; a Nova Trento, na
Santa Paulina; e a São João Batista fazer as
suas compras, gerando assim emprego para a
população da nossa região. É importante
deixarmos o individualismo de cada município
para trabalharmos com o todo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio
Salvaro) - Com a palavra, pela ordem, o
deputado Romildo Titon.

O SR. DEPUTADO ROMILDO TITON -
Na qualidade de presidente da comissão de
Constituição e Justiça, eu quero renovar o
convite a todos os parlamentares para, na
próxima terça-feira, a partir das 9h,
participarem de uma audiência pública, em
conjunto com as comissões de Finanças e
Tributação, de Trabalho, Administração e
Serviço Público, para debaterem e discutirem a
reforma administrativa.

Por isso o nosso secretário de
Desenvolvimento Regional vem demonstrando
que a descentralização provocada pelo
governador Luiz Henrique da Silveira na nossa
região está dando certo. Foi contratada a
empresa ADR Vale para fazer todo o material.
Através do site, qualquer cidadão, em qualquer
parte do Brasil, pode acessar o turismo
integrado da região do Vale do Itajaí Mirim, e
ter ali naquele site todo o potencial de cada
município que faz parte dessa região.

O acesso de Brusque a Vígolo,
ligando o turismo religioso do santuário de
Azambuja ao santuário de Santa Paulina. Hoje,
o turismo religioso é muito crescente.
Necessitamos de mais um acesso a esse
turismo, principalmente de Nova Trento, por
ser Santa Paulina a primeira Santa brasileira.
O turismo crescente precisa de infra-estrutura
naquele local.

Portanto, deixo o convite a todos os
parlamentares para, se desejarem,
participarem, na próxima terça-feira, a partir
das 9h, dessa audiência pública. A ligação Vígolo a SC-411, pelo

Morro da Onça, é um outro acesso fácil a
Santa Paulina e que hoje ainda é feito por
estrada de chão. Necessitamos da pavi-
mentação, em Brusque, para fazer a ligação
entre Vígolo e Dom Joaquim e a ligação da
Souza Cruz até Dom Joaquim por asfalto.

Da mesma forma, sr. presidente, nós
teremos uma audiência pública no dia 8 próximo,
no município de Campos Novos, para,
conjuntamente também com as comissões de
Constituição e Justiça, de Finanças e Tributação e
demais parlamentares da Casa, debatermos a
desapropriação de oito mil hectares nas regiões
de Campos Novos e Abdon Batista pelo Incra. E
daremos oportunidade para ser discutida essa
questão dos quilombolas, oportunizando que a
sociedade saiba a real situação daquela
desapropriação.

Além disso, o material de vídeo que
trarei na próxima semana para ser mostrado
aos nobres deputados e também, pela TVAL,
para toda Santa Catarina, mostrará o potencial
da nossa região.

Nessa reunião de sexta-feira, as
solicitações vieram respaldar as indicações
que fiz na semana passada e também nesta
semana. Não existe um turismo completo, se
não tivermos infra-estrutura para que o turista
venha e sinta-se confortável nas nossas
cidades. Começamos pela infra-estrutura da
telefonia celular, que já é mundialmente
espalhada. E não se admite que em municípios
com um potencial turístico, como Brusque,
Nova Trento, São João, as pessoas, os nossos
turistas que vêm de outras cidades não
consigam utilizar o seu aparelho celular.

Então, srs. deputados, essas obras
de infra-estrutura com certeza vão potencializar
ainda mais o turismo na nossa região que vive
quase que exclusivamente do turismo, seja ele
de compra, religioso, cultural, de passeio ou
rural. Precisamos que essas obras sejam reali-
zadas nos nossos municípios porque aí, com
certeza, Brusque continuará sendo ainda mais
a cidade que encanta todos os catarinenses
que para lá se dirigem.

Então, eu estendo o convite a todos
os parlamentares para, se puderem,
participarem de um importante debate de
esclarecimento à sociedade catarinense.

Muito obrigado! Mas são importantes esses pedidos,
através dessas indicações que eu fiz tanto aos
presidentes das companhias de telefonias,
como também ao governador do estado e ao
secretário da Infra-estrutura, pois essas obras
irão desenvolver ainda mais os municípios e
gerar empregos não só ao brusquense, mas
para todos os catarinenses que moram na
região do Vale do Rio Tijucas e do Vale do
Itajaí Mirim.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio
Salvaro) - Passaremos à Explicação Pessoal.

Com a palavra o primeiro orador
inscrito, deputado Dagomar Carneiro, por até
dez minutos.

Por isso a importância dessa
cobrança e dessas indicações que outros
parlamentares estão fazendo para toda Santa
Catarina, da expansão da telefonia rural
também para os pequenos municípios para
que tenham acesso à informação, à divulgação
das suas atividades.

O SR. DEPUTADO DAGOMAR
CARNEIRO - Sr. presidente, sras. deputadas,
srs. deputados e prezados telespectadores
que nos assistem pela TVAL, venho hoje falar
neste meu pronunciamento de uma atividade
da qual eu participei sexta-feira, no meu
município de Brusque, ou seja, um seminário
de turismo integrado entre todos os municípios
que fazem parte da regional de Brusque - os
municípios do Vale do Itajaí Mirim e do Vale do
Rio Tijucas. E para surpresa, o belo material ali
apresentado pela ADR Vale, a empresa
contratada para promover o seminário, a
integração entre os municípios, principalmente
na área do turismo, demonstrou-nos o
potencial que a nossa região, os nossos
municípios, têm em relação ao turismo.

E uma outra questão de infra-es-
trutura, esta sim muito mais importante, é a
infra-estrutura rodoviária, porque o turista
que vem do Mato Grosso, de Goiás e de
São Paulo chega aqui após uma viagem
cansativa de 700, 800 ou 1000 quilômetros
e vai até um local turístico onde o acesso
ainda é feito por estrada de chão, ou seja,
de barro. Um exemplo disso é a
maravilhosa, a belíssima caverna em
Botuverá, uma dádiva da natureza que tem
dificuldade de acesso de turistas porque
faltam lá 15 quilômetros de asfalto.

Muito obrigado, sr. presidente!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O Sr. Deputado Elizeu Mattos - Pela

ordem, sr. presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio

Salvaro) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Elizeu Mattos.

O SR. DEPUTADO ELIZEU MATTOS -
Nós gostaríamos de parabenizar o empresário
Roberto Amaral que hoje lança o livro
Sociedade do Conhecimento, Novas
Tecnologias, Risco e Liderança que vai ocorrer
hoje, nesta Casa, às 19h, no espaço cultural
Jerônimo Coelho.E um trabalho exemplar que está

sendo feito na região de Brusque pode ser
copiado para as demais regiões do estado de
Santa Catarina, ou seja, um turismo integrado
entre todos os municípios, que visa, principal-
mente, que o turista venha para a região e não
fique apenas em um município, mas que
percorra todos os municípios, explorando o
potencial turístico de cada um.

Por isso as indicações que fize-
mos sobre as obras de infra-estrutura
ligando os nossos municípios com certeza
vão ter o respaldo do governador Luiz
Henrique da Silveira. E aí, sim, estaremos
integrando ainda mais o turismo e as nos-
sas cidades, trazendo desenvolvimento para
todas, já que o problema de uma reverte no
problema de outras cidades.

Também gostaríamos de parabenizar
o deputado Herneus de Nadal, pelo seu
aniversário no dia de hoje.

O Sr. Deputado Sérgio Grando - Pela
ordem, sr. presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio
Salvaro) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Sérgio Grando.
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O SR. DEPUTADO SÉRGIO GRANDO -
Não poderia deixar de falar do nosso amigo
Roberto Amaral, que é um apaixonado pelo
conhecimento e sabe a importância que isso
representa nos dias de hoje. Então, se todos
os srs. deputados e quem estiver nos ouvindo,
puderem estar presente hoje, às 19h, no
lançamento do seu livro, será muito
importante.

O Sr. Deputado Dirceu Dresch -
Deputado Décio Góes, de fato há uma grande
preocupação hoje com a região sul. Estive
conversando com o prefeito de São João do
Sul, com o vice-prefeito de Praia Grande e pude
ver o desespero, principalmente em Praia
Grande, pelo isolamento de várias
comunidades, impedindo o acesso ao
município. As administrações pedindo, pelo
amor de Deus, ajuda, solicitando a intervenção
do estado com maquinários e implementos
para contribuir com as populações isoladas
sem maquinários.

(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio

Salvaro) - O próximo orador inscrito é o
deputado Joares Ponticelli, a quem concedo a
palavra por até dez minutos.

O SR. DEPUTADO JOARES
PONTICELLI - Sr. presidente, sras.
deputadas e srs. deputados, com relação à
pavimentação Jaguarana - Camacho,
deputado Décio Góes, não são dois, mas já
se passaram três anos do foguetório, da
festa. Como bem disse v.exa. sobre a
segunda empresa, também acho que não
vai continuar, pois é sempre a mesma
desculpa. E tivemos mais uma temporada
que sacrificou, que expôs, que maltratou
todos os usuários e moradores daquele
balneário.

Quero, é claro, transmitir um abraço
ao amigo Herneus de Nadal, em meu nome e
em nome do PPS.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio
Salvaro) - Com a palavra o próximo orador
inscrito, deputado Décio Góes, por até dez
minutos.

Então, há uma grande necessidade
de trazer este debate aqui para a Assembléia
Legislativa, no sentido de alertar para as
dificuldades que estão passando as
populações do extremo sul, com os temporais
que arrasaram bairros inteiros, danificando
casas e até a agricultura. De fato precisamos
que o estado se sensibilize, intervindo
imediatamente na região, para resolver os
problemas da população.

O SR. DEPUTADO DÉCIO GÓES - Sr.
presidente, srs. deputados, sras. deputadas,
telespectadores da TVAL, servidores da Casa,
nossos visitantes, em primeiro lugar quero
parabenizar o deputado Herneus de Nadal pelo
seu aniversário e desejar-lhe muito sucesso e
felicidades.

Srs. deputados, além do problema
da pavimentação, tem outro problema ainda
mais sério para os moradores daquela
comunidade que é a reabertura da barra do
Camacho, que v.exa. também conhece, um
problema crônico que se arrasta durante o
governo de Luiz Henrique da Silveira inteiro,
porque no governo de Esperidião Amin havia
um convênio celebrado entre a Epagri e a
Associação de Pescadores com repasse
mensal que mantinha a barra aberta. E
agora os transtornos são constantes, pois
os pecadores vivem daquela atividade e é
vital para a sua subsistência a manutenção
da barra aberta. Mas, infelizmente, até aqui
não temos uma resposta concreta do
governo do estado sobre aquele antigo
problema.

Quero, também, assim como os
deputados Joares Ponticelli e Valmir Comin já
fizeram, parabenizar o Pedro Gabriel e a chapa-
1 pela eleição da Coperaliança, em Içara,
neste último fim de semana. Houve uma
participação maciça, pois quase nove mil
eleitores participaram dessa eleição, a maior
já registrada na história da cooperativa.
Parabenizo, então, toda a equipe pelo trabalho
que desenvolveram até aqui e pelo
compromisso de uma gestão participativa e
democrática que vamos empreender daqui
para frente, pois assumiram o compromisso e
tenho certeza de que vão cumpri-lo. Foi uma
chapa eclética, representando todos os
setores da sociedade de Içara e da região,
contra uma chapa partidarizada, capitaneada
pelo secretário regional da região carbonífera,
que levou lá o governador, o ex-governador
Eduardo Moreira, deputados, enfim, jogando
toda a estrutura estadual contra uma estrutura
regional. Mais uma vez, parabéns pela força
desta eleição e tenho certeza de que cum-
prirão a tarefa de fazer cada vez mais e
melhor.

O Sr. Deputado Valmir Comin - V.Exa.
me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO DÉCIO GÓES - Pois
não!

O Sr. Deputado Valmir Comin - Eu
também quero me solidarizar com o acon-
tecido, com os que foram prejudicados com a
enxurrada, inclusive com vítimas fatais no
município de Praia Grande, solicitando a
participação do governo, através da Defesa
Civil.

Mas quero aqui relembrar, se
v.exa. me permite, o acontecimento de
1996, quando uma família inteira foi dizi-
mada em função das cheias do rio São
Pedro, onde hoje é a barragem do Rio São
Bento. Não fosse aquela barragem teríamos
um alagamento. Então, além do abasteci-
mento da água, essa obra veio fazer a
regularização da vazão do nível de água. E
esperamos que isso venha a ocorrer, o mais
breve possível, também na barragem do
Salto, em Timbé do Sul. Mas também
estamos cobrando a participação efetiva do
governo para a solução destes problemas.

Com relação às enchentes do sul
do estado que atingiram vários municípios,
os que estão em piores situações são os
municípios de Praia Grande, de São João do
Sul, de Jacinto Machado, de Nova Veneza e
de Orleans. Enfim, temos aí quase uma
dezena de municípios que foram duramente
prejudicados. O governador, segundo a
imprensa noticiou, esteve na região já na
semana passada, logo após a ocorrência da
enxurrada e prometeu ações imediatas.
Hoje já é terça-feira e até aqui efetivamente
nada aconteceu, deputado Décio Góes. As
secretarias regionais não foram criadas com
o objetivo de dar uma resposta rápida para
a comunidade? Nessa região contemplada
pela cheias, temos duas secretarias
regionais - a de Criciúma e a de Araranguá.
E até aqui nenhuma resposta efetiva! Mais
de 700 famílias encontram-se desabrigadas.
Mais de 700 famílias, deputado Décio
Góes! Comunidades inteiras encontram-se
isoladas ainda, porque as pontes e os ponti-
lhões foram carregados pelas águas. As
comunidades estão ilhadas, e até aqui o
governo ainda não efetivou nenhuma ação,
nenhuma resposta.

Outro assunto que quero trazer à
tribuna hoje é a situação em que se encontra o
sul do estado, após ser atingido pelas fortes
chuvas na última sexta-feira. Pelo menos seis
municípios e cito Morro da Fumaça, Nova
Veneza, Timbé do Sul, Praia Grande, Jacinto
Machado e São João do Sul, estão enfrentando
sérios problemas, inclusive alguns já
decretaram estado de calamidade pública.
Somente em Nova Veneza os prejuízos já
passam dos R$ 3 milhões, com famílias
desabrigadas, com pontes e estradas
danificadas e com comunidades isoladas. A
produção agrícola também foi atingida e em
Jacinto Machado as perdas chegam a 30%.

O SR. DEPUTADO DÉCIO GÓES -
Agradeço os apartes dos nobres deputados.

Sr. presidente, outro assunto que
me traz à tribuna é a questão da estrada que
liga o Camacho à Jaguaruna. Houve, a partir de
denúncias, enfim o reconhecimento por parte
do deputado Manoel Mota de que o governador
teria ficado indignado e mandado fazer uma
reunião na região com a comunidade, com a
participação de mais de 300 pessoas, com o
compromisso de, no dia 5 de março, reiniciar
as obras. Acontece que nesta data as obras
não foram reiniciadas, porque a empreiteira
não havia recebido o dinheiro prometido e nem
tem previsão de quando vão pagar.

Neste momento de tanto sofrimento
para a população do sul, esperamos um
governo mais presente, não estimulado
somente a produzir relatórios para a Defesa
Civil, que servem apenas para encaminhar ao
governo federal, mas sendo mais participativo,
mais presente, conforme tem apregoado o
governo no seu programa de descentralização.
Quando fui prefeito de Criciúma tive esta
terrível experiência com o furacão Catarina. E
na oportunidade recebi do estado bastante
apoio moral e um caminhão de telhas! Então,
os prefeitos esperam mais do estado,
principalmente de um estado descentralizado,
pois nas dificuldades é que se mede a efi-
ciência, caso contrário, não há razão de ser.

Então, já se fala que uma terceira
empresa vai assumir aquela obra. E a
comunidade está indignada com a falta de
resposta do governo do estado e está se
organizando para cobrar o que o governo havia
prometido. Eu acho que a população tem toda
razão de se organizar para cobrar do governo
do estado.

Foi exatamente o que aconteceu
com as vítimas do furacão Catarina, pois
até hoje muitos aguardam ainda a assis-
tência do governº Naquela oportunidade,
deputado Décio Góes, o governo do Paraná
foi mais eficiente, mais ágil em disponibi-
lizar as telhas para os desabrigados do
furacão Catarina. E olha que no Paraná,
pelo que me consta, ainda não tem
secretaria de desenvolvimento regional,
nem secretaria regional do Paraná em Santa
Catarina. Mas lá no sul, deputado Kennedy
Nunes, há uma semana ocorreram as
cheias e até aqui só discurso, só promessa,
só blablablá, muita fotografia, muito
discurso dos defensores de plantão do
governo e nada de ação efetiva para
socorrer aquele povo.

Agora, estamos avisando: depois
não venham dizer que a comunidade é ba-
derneira, não é ordeira ou não é pacífica.
Uma comunidade que está esperando há
dois anos uma obra que compromete todo o
turismo no sul catarinense, que atormenta e
achincalha o dia-a-dia das pessoas. Então,
chamo a atenção da base governista para
nos ajudar e ajudar as comunidades de
Camacho e de Jaguaruna para resolver esta
questão.

O Sr. Deputado Dirceu Dresch -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO DÉCIO GÓES - Pois
não!

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
V.Exa. me concede um aparte?Muito obrigado, sr. presidente!

C o o r d e n a d o r i a  d e  P u b l i c a ç ã o  - Processo Informatizado de Editoração



07/03/2007 DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA - SC - NÚMERO 5.693 13

O SR. DEPUTADO JOARES
PONTICELLI - Pois não!

V.Exa., talvez não tenha prestado
atenção na matéria, por isso quero ler o úl-
timo parágrafo.

As duas questões que trago à
tribuna referem-se, uma delas já mencionada
aqui, ao nepotismo e a outra ao subsídio
vitalício dos ex-governadores. Encaminhei, no
dia de ontem, ao Tribunal Regional Eleitoral, o
pedido sobre o número de eleitores que
votaram na última eleição no estado de Santa
Catarina. Fiz esse pedido exatamente para
fundamentar as duas propostas de emendas
populares que ora iniciamos. Vamos percorrer
todo o estado, vamos mobilizar toda a
sociedade, vamos mobilizar todos os
movimentos, vamos mobilizar nossas
organizações, para, de uma vez por todas,
colocarmos um basta, de maneira muito
especial, ao subsídio vitalício dos ex-
governadores.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
Nobre deputado, acho que as coisas estão
melhorando! Venho aqui para deixar registrado
que estou contente, deputada Ada De Luca,
porque vejo nos jornais, deputado Joares
Ponticelli, que o governador do estado, Luiz
Henrique da Silveira, decidiu se encontrar com
o presidente Lula, que desde 2002 não se
falavam, deputada Ana Paula Lima. E nós
achamos isso um grande prejuízo para o
estado.

(Passa a ler)
“Ele (o governador) ainda não

encaminhou o pedido ao Senado para ver
se consegue se aproximar do governo
federal e facilitar a aprovação da
proposta, confidencia um assessor de
Luiz Henrique da Silveira”.[sic]

Foi para Brasília na noite de
ontem, para se aproximar do governo
federal, para dar dinheiro para banqueiro.
Dinheiro de uma operação fraudulenta,
criminosa, que ensejou uma CPI nesta
Casa, que fulminou a carreira de um
governador do estado, que, agora, me
parece, está aí largado como fiscal da
Fazenda. Nem o governador Luiz Henrique
teve a coragem de dar um cargo para o
Paulo Afonso. Parece-me que ele voltou a
atuar como fiscal.

Estou fazendo esta referência, só
para deixar registrado para a bancada de
Situação que nós também falamos as coisas
boas, quando vocês fazem. Então, eu imagino,
deputado - v.exa. tem mais experiência do que
eu neste Parlamento - que a ida do governador
lá, é uma coisa boa para Santa Catarina, ou
não é?

Não dá mais para nós aceitarmos
isso! Não dá mais para aceitarmos, às vezes,
interpretações de juristas renomados, dizendo
que são direitos adquiridos e, portanto, não dá
para mexer.O SR. DEPUTADO JOARES

PONTICELLI - Ledo engano, deputado Kennedy. Eu estou de posse, em minhas
mãos, da Constituição Federal, que reza no
seu art. 17, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, o seguinte:

Eu também, deputados Reno
Caramori e Silvio Dreveck, quando li, quando
foi noticiado que finalmente o governador Luiz
Henrique da Silveira iria desemburrar e se
avistar com o presidente Lula, como
catarinense, como homem público fiquei
satisfeito, porque o estado precisa estar
afinado, precisa ser parceiro da União. E o
governo Lula tem feito muito por Santa
Catarina: está duplicando a BR-101 no sul do
estado que era o maior pleito da região e as
obras estão acontecendo, deputado Décio
Góes; está interiorizando a Universidade
Federal de Santa Catarina; está investindo em
educação; está pavimentando e recuperando
outras rodovias. Estive no Alto Vale, na
semana passada, e vi as obras de recuperação
da BR-470 acontecendo; o trecho norte - no
trecho duplicado da BR-101 - também está
sendo recuperado; a BR-282 está continuando.
Enfim, são muitas e visíveis as ações do
governo federal aqui no estado.

Agora, srs. deputados, ele se
predispõe a aumentar a dívida de Santa
Catarina em R$ 1,7 bilhão para pagar uma
conta duvidosa, declarada ilegal pela Justiça
que anulou o processo! Vai aumentar a
dívida de Santa Catarina para dar dinheiro
para banqueiro numa operação ilícita,
criminosa, corrupta! E vai fazer o quê? Vai
aumentar a dívida para que as gerações
futuras tenham que pagar! Quem vai pagar
essa conta, deputada Ana Paula Lima, são
as gerações futuras, porque isso vai ser
incluído na rolagem da dívida.

(Passa a ler)
“Art. 17. Os vencimentos, a

remuneração, as vantagens e os adicionais,
bem como os proventos de aposentadoria que
estejam sendo percebidos em desacordo com
a Constituição serão imediatamente reduzidos
aos limites dela decorrentes, não se
admitindo, neste caso, invocação de direito
adquirido ou percepção de excesso a qualquer
título”. [sic]

E, ainda mais, no art. 37, XIII, da
Administração Pública, reza a Constituição:

São os governantes que vão
comandar este estado daqui a dez, 20,
30 anos, para dar dinheiro para
banqueiro, deputado Sargento Amauri
Soares! Dinheiro ganho ilicitamente!
Talvez por isso que eu tenha visto, hoje,
o procurador-geral do estado nesta Casa,
aquele que assinou o processo de
impeachment. Foi a quarta assinatura!

(Passa a ler)
“Art. 37 (...)
XIII - é vedada a vinculação ou

equiparação de quaisquer espécies remu-
neratórias para o efeito de remuneração de
pessoal do serviço público;” [sic]

O art. 195, da Constituição do
estado de Santa Catarina, estabelece:E o governador não reconhece, diz

que não tem ações, porque o que ele quer, na
verdade, deputado Pedro Baldissera, é o
dinheiro do presidente Lula no caixa de Santa
Catarina. A reclamação é essa, deputado
Jailson Lima. Ele não reconhece quando o
governo federal realiza as obras, como está
realizando. O que ele quer é dinheiro no caixa,
para honrar, talvez, os seus compromissos que
estejam em atraso.

(Passa a ler)
“Art. 195 - O titular do cargo de

governador do Estado que o tenha exercido
em caráter permanente fará jus, a partir da
cessação do exercício, a um subsídio
mensal vitalício igual aos vencimentos de
Desembargador do Tribunal de Justiça.”
[sic]

Eu estou com a cópia do pedido de
impeachment do então governador Paulo
Afonso Vieira. São 40 páginas, dezenas de
assinaturas de advogados ilustres deste
estado. A quarta assinatura é do dr. Adriano
Zanotto, hoje procurador-geral do estado.
Será que ele vai retirar a assinatura daquele
processo para poder emitir um parecer
favorável à federalização dessa dívida
duvidosa, fraudulenta?!

Portanto, está totalmente equi-
vocado o artigo, contrariando a Carta Magna
no seu art. 37, que veda a equiparação ao
desembargador. Mas é muito mais do que
isso! Se nós olharmos profundamente para
a realidade da vida do nosso povo
trabalhador, isso é totalmente imoral! O
governador, depois de quatro anos sendo
remunerado para governar o estado, passar
a receber o subsídio vitalício igual ao de
desembargador, hoje mais que R$ 22 mil! E
recebeu para trabalhar, para exercer o seu
mandato!

E eu fico muito triste ao saber o
verdadeiro motivo da ida do governador Luiz
Henrique da Silveira para um encontro com o
presidente Lula. E está estampado hoje, no
jornal ANotícia, com a seguinte manchete: O governador sair daqui para ir a

Brasília aumentar em R$ 1,7 bilhão a dívi-
da do estado para dar para banqueiro,
deputado Reno Caramori, tem coelho
nesse mato!

(Passa a ler)
“Começa a negociação das letras
Governador dá a largada à discussão

para financiar dívida de R$ 1,7 bi com a
União.” [sic] Muito obrigado!

(SEM REVISÃO DO ORADOR)Ao invés de ele ir a Brasília buscar
dinheiro para investir nos projetos de Santa
Catarina, investir mais em educação e em
saúde, para acabar com a
“ambulancioterapia”, que ele prometeu já
há quase cinco anos acabar e não acabou;
para melhorar a situação das escolas, que
estão com a rede física sucateada; para
concluir as obras que iniciou e não termina,
nada disso, ele foi a Brasília para tentar
convencer o presidente Lula e o governo do
PT a financiar o maior escândalo que o
estado de Santa Catarina já viveu, o
escândalo das letras, para dar dinheiro para
banqueiro, deputado Reno Caramori, como
se banqueiro já não estivesse ganhando
demais neste país, deputado Kennedy
Nunes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Clésio
Salvaro) - Com a palavra o próximo orador
inscrito, sr. deputado Pedro Baldissera, por até
dez minutos.

Mas mais do que isso, ao ex-go-
vernador Eduardo Pinho Moreira, com oito
meses de governo, a Constituição do estado
de Santa Catarina, no seu art. 195, lhe
assistir esse direito, é uma afronta contra
qualquer trabalhador deste nosso país,
desta nossa sociedade! Muitos deles tra-
balham 55 ou 60 anos para receber um
salário mínimo, às vezes têm até que discu-
tir, têm que brigar na Justiça para ter essa
concessão, para garantir o salário mínimo.
No entanto, o governador do estado de
Santa Catarina, ao deixar o seu mandato,
faz um pedido por escrito e, automatica-
mente, passa a receber no seu bolso mais
do que R$ 22 mil.

O SR. DEPUTADO PEDRO
BALDISSERA - Sr. presidente, sras. depu-
tadas e srs. deputados, volto à tribuna
nesta tarde para trazer dois assuntos de
extrema importância para a sociedade
catarinense. Claro que trazido o tema da
questão das letras, deputado Joares
Ponticelli, sem dúvida alguma, o que nos
entristece muito mais é saber que o dinhei-
ro público está sendo novamente utilizado
de uma forma tão equivocada, enquanto
que não percebemos acontecer políticas
públicas por todo o estado.
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É uma injustiça, deputado Kennedy
Nunes, uma afronta contra qualquer pessoa de
bem em nossa sociedade! Então, o Parlamento
não poderá mais admitir e permitir tal injustiça,
porque nós estamos aqui por causa do nosso
povo. O povo confiou, o povo votou e nos
colocou aqui para fazer a defesa deles e não
para continuar a cometer tais injustiças.

(Discurso interrompido por término
do horário regimental.)

Portanto, precisamos resgatar, aqui,
aquilo que acontece e eu não posso, deputado
João Henrique Blasi, deixar que venham aqui
dizer tudo e que a TVAL leve isso para fora e a
sociedade fique achando que é assim mesmo.
Não, nós precisamos resgatar a verdade a
cada instante.

(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado

Dagomar Carneiro) - Com a palavra o próximo
orador inscrito, deputado Manoel Mota, líder
da bancada do PMDB, por até dez minutos.

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Sr. presidente e srs. deputados...

O Sr. Deputado João Henrique Blasi -
V.Exa. nos concede um aparte?Portanto, eu fiz um pedido e começo,

a partir de agora, com a colaboração de todos
os parlamentares, uma grande mobilização por
todo o estado de Santa Catarina, no sentido
de acabarmos, através da voz, da intenção, do
bem querer do nosso povo, com esse absurdo
constitucional que nós temos na nossa
Constituição, no seu art. 195.

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Ouço v.exa., deputado João Henrique Blasi,
pois com certeza vai contribuir ainda mais com
o meu pronunciamento.

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Pois não, deputado!

O Sr. Deputado Marcos Vieira - Sr.
deputado, para concluir o meu raciocínio no
que diz respeito à matéria abordada pelo
deputado Pedro Baldissera, eu quero informar
que os ex-governadores percebem,
mensalmente, como subsídio o valor igual ao
subsídio de desembargador.

O Sr. Deputado João Henrique
Blasi - Agradeço, deputado Manoel Mota. A
propósito do assunto da enchente, come-
teu-se há pouco uma grande injustiça contra
o governador. O deputado Joares Ponticelli,
no afã de evidenciar um desleixo que não
houve do governo com o acontecido,
mencionou que o sinistro ocorreu há uma
semana, quando na verdade aconteceu na
madrugada de sábado para domingo, nos
municípios de Praia Grande, Jacinto
Machado, São João do Sul, Nova Veneza e
Morro da Fumaça.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO PEDRO
BALDISSERA - Pois não!

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
Eu tenho o mesmo pensamento de v.exa.
com relação a esse assunto, mas eu sem-
pre gosto de lembrar, porque às vezes a
gente tem a memória curta, o brasileiro tem
isso, que quem aumentou, em outubro de
2005, de R$ 6 mil para R$ 22 mil o salário
dos ex-governadores foi o então governador
em exercício Eduardo Pinho Moreira, que
meses depois assumiria definitivamente o
governo do estado.

Não cabe, portanto, ao Poder
Executivo do estado fixar subsídios de ex-
governador. Cabe, sim, ao Congresso Nacional
fixar o subsídio dos ministros do Supremo
Tribunal Federal. E como em Santa Catarina
cada desembargador recebe um percentual do
que ganha um ministro do Supremo Tribunal
Federal, a nossa Constituição é clara quando
reza que o governador ganha 100% do que
ganha um desembargador.

O governador esteve lá e está
presente através de cestas básicas que
foram fornecidas com água potável, com
água sanitária, de um posto de comando
montado junto às prefeituras municipais,
com a participação dos bombeiros, com a
participação dos policiais militares, com
medicamentos, com o Deinfra refazendo as
ligações viárias de emergência, com a
Casan restabelecendo as ligações de água
onde ela atendia. Então, o governo esteve
presente.

Eu só queria fazer este registro,
deputado, até porque me chamou muito a
atenção a afirmativa do deputado Kennedy
Nunes no que diz respeito à sanção de uma lei
pelo então governador Eduardo Pinho Moreira
que tenha reajustado o subsídio de ex-
governador.

Minha preocupação, tomara que não
seja, deputado Pedro Baldissera, é que se nós
acabarmos com essa pensão vitalícia não haja
vice-governador que vá reclamar no Procon
aquilo que lhe prometeram e ele não pode
cobrar.

Muito obrigado! O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Eu quero agradecer a v.exa. o seu aparte.O SR. DEPUTADO PEDRO

BALDISSERA - Obrigado, deputado Kennedy
Nunes.

Na verdade, se se quer criticar o
governo, pode-se e até deve fazê-lo, mas é
preciso que os fatos sejam colocados. A
enchente, o sinistro, a catástrofe ocorreu na
madrugada de sábado para domingo. Hoje,
estamos na terça-feira. Então, não dá para
falar que já faz uma semana.

Srs. deputados, o tempo é tão
pequeno para tantos assuntos que eu tenho
para tratar. É o quinto mandato que eu
estou nesta Casa e o PP já teve governador
neste estado, mas eu não vi nenhum depu-
tado naquela época pedindo para acabar
com esse subsídio dos governadores!
Agora, depois de duas derrotas no estado
de Santa Catarina, querem acabar com o
subsídio! E, a mesma coisa, o PT precisaria
tratar disso antes da eleição e não depois
de uma derrota!

O Sr. Deputado Décio Góes - V.Exa.
me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO PEDRO
BALDISSERA - Pois não!

O Sr. Deputado Décio Góes - Eu
queria parabenizar v.exa., deputado Pedro
Baldissera, por trazer este assunto a esta
Casa e fazer essa proposta, porque essa
questão está atravessada na garganta do povo
catarinense. Ainda mais, quando alguém que
trabalha um mês, dois meses, oito meses
recebe um salário integral.

Também, deputado Manoel Mota,
corrigindo uma outra injustiça que foi feita aqui
há pouco, já mencionada pelo deputado
Marcos Vieira, o ex-governador Eduardo Pinho
Moreira não teve nenhuma participação no
aumento da remuneração referente à pensão
dos ex-governadores.Não vamos admitir que derrotado

venha aqui dar as cartas nesta Casa! Eu
acho que é preciso respeitar quem ganha as
eleições e nós não queremos fazer nada
aqui que seja ilegal. E eu quero dizer o
seguinte: o dr. Eduardo Pinho Moreira é um
homem honrado e ele não passou o seu
salário de R$ 16 mil para R$ 22 mil.
Desculpe, deputado Kennedy Nunes, mas
v.exa. está começando agora. Quem fixa o
salário de governador, vice-governador é
este Parlamento e não o governo! Então,
v.exa. está totalmente equivocado. É aqui
que se aprova e não lá. Assim sendo, não
tem nada a ver com aquilo que v.exa. colo-
cou.

É um preceito constitucional do art.
195, da nossa Carta estadual, que alguns
deputados apresentaram uma emenda para
alterá-la, mas não há nenhum ato formal do
governador Eduardo Pinho Moreira nesse
sentido. Se querem criticá-lo, façam-no, mas
façam-no à luz da verdade, porque realmente
essa é uma grande injustiça que se assaca
contra a figura do ex-governador Eduardo Pinho
Moreira.

Então, os meus parabéns a v.exa.!
O SR. PEDRO BALDISSERA -

Obrigado, deputado Décio Góes.
O Sr. Deputado Joares Ponticelli -

V.Exa. me concede um aparte?
O SR. DEPUTADO PEDRO

BALDISSERA - Pois não!
O Sr. Deputado Joares Ponticelli - Eu

quero também cumprimentá-lo, deputado
Pedro Baldissera, e me associar à preocu-
pação de v.exa., até porque, no caso do ex-
governador Eduardo Moreira, além dos R$ 22
mil de pensão que ganhou por apenas oito
meses de efetivo exercício, ganha mais de R$
20 mil por mês na condição de presidente da
Celesc. É, sem dúvida alguma, o maior marajá
de Santa Catarina. Quase R$ 50 mil de salário
por mês, sangrados dos cofres de Santa
Catarina.

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Agradeço o seu aparte.

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
V.Exa. nos concede um aparte?

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Pois não!Quero dizer ao deputado Joares

Ponticelli que tenho a honra de ter sido
prefeito de Araranguá e que o seu governo, na
época, que determinava o que tinha de ser
feito aqui, foi para Araranguá de helicóptero e
nem sequer desceu para me atender! E nós
estávamos sofrendo com uma enchente, a BR-
101 estava completamente interditada. Agora,
no sábado e no domingo, ocorreu uma
enchente lá e o nosso governador estava
atendendo os municípios que sofreram com a
enchente de São João do Sul, pelo PT, de Praia
Grande, de Jacinto Machado e de Nova
Veneza. Quer dizer, o nosso governo estava
presente, não estava pousando apenas de
helicóptero.

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
Nobre deputado, apenas para esclarecer um
pouco mais os fatos. Talvez o deputado
Kennedy Nunes tenha errado o endereço de
quem tenha proposto ou aumentado o
subsídio de ex-governador. Na verdade o
endereço deve caber ao estado do Mato
Grosso do Sul, porque o ex-governador Zeca
do PT, no ano passado, antes de sair,
propôs à Assembléia Legislativa a
instituição do subsídio para ex-governador,
para si próprio e está ganhando. Talvez o
endereço esteja errado.

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO PEDRO
BALDISSERA - Pois não!

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
Deputado Pedro Baldissera, vou falar rapi-
damente! O deputado líder Kennedy Nunes, no
meu entendimento, está equivocado. O ex-
governador Eduardo Pinho Moreira não
aumentou o subsídio de ex-governador. É
preceito constitucional. A Constituição prevê...

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Agradeço o seu aparte.
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O deputado Joares Ponticelli diz que o
governo está atrás de recursos, porque está
desesperado. Tem que estar desesperado, sim,
porque o governo do partido de v.exa., que
federalizou a dívida pública do estado de Santa
Catarina quando federalizou o Besc, a Celesc e o
Ipesc, elevou a dívida pública de R$ 4 bilhões para
R$ 8,5 bilhões. O estado pagava R$ 40 milhões
por mês para o governo federal da dívida pública e
passou para R$ 80 milhões.

Eu gostaria, se o nobre deputado
permitisse, de subscrever essa indicação.

E lamentavelmente, por obra do
demônio, muito provavelmente, por obra de
satanás, que está angustiado porque está
vendo o seu tempo acabar, por obra única
dele, alguém atacou uma criança na Igreja
Adventista. Poderia ter feito na Igreja
Católica, poderia ter feito em qualquer outra
igreja. Mas escolheu a Igreja Adventista por
uma simples razão que até me permito não
tocar aqui para não melindrar outros
segmentos, uma razão muito pontual. Mas
atacou e fez vítima uma criança, de nome
Gabrielli Cristina Eichholz, de um ano e sete
meses, que foi sacada do meio das
crianças que estavam dentro da igreja por
alguém travestido de gente, mas certa-
mente tomado pelo espírito do demônio,
que arrancou aquela criança dali, levou para
trás da igreja, estrangulou-a, estuprou-a e
depois a jogou dentro do local de batismo
que a Igreja Adventista utiliza no seu
ambiente internº Jogou a criança estrangu-
lada, estuprada dentro de uma pia batismal!
Eu não diria uma pia, é um local maior,
porque a Igreja Adventista pratica o batismo
por imersão. Seria um tanque batismal que
há dentro da igreja.

A SRA. PRESIDENTE (Deputada
Ana Paula Lima) - Sr. deputado Jandir Bellini,
o deputado Gelson Merísio não se encontra
no plenário, mas é prática deste Parlamento
aquiescer o pedido para subscrever,
juntamente com o deputado autor.

Com a palavra o próximo orador
inscrito, deputado Nilson Gonçalves, por até
dez minutos.

Foi irresponsabilidade do governo
estadual de v.exa. que elevou essa dívida toda, e
além de entregar, endividou o estado. E o Besc de
quem é? Está federalizado! Nem nosso é.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Sra. presidente, srs.
deputados e também pessoal que
rotineiramente acompanha a TVAL, enquanto
o pau ronca aqui - e é tão interessante a
convivência no plenário desta Casa -,
enquanto a coisa pega por aqui, a Oposição
naturalmente fazendo o seu papel e a
Situação defendendo o governador e tudo
mais, lá fora, no dia de ontem, eu fazia uma
constatação bastante diferente do que
acontece aqui no plenário.

Precisamos resgatar, a cada ins-
tante, a verdade neste Parlamento, porque
senão as coisas acabam sendo ditas como
verdade, quando não são.

Santa Catarina vive um novo
momento, onde não se discrimina. O prefeito
de São João do Sul, que é do PT, vai ter o
mesmo tratamento que o prefeito de Praia
Grande, cuja cidade foi destruída. Lá a
correnteza era muito maior, porque era na
boca da serra. Vai ter o mesmo tratamento
porque é assim que um homem de bem, como
Luiz Henrique da Silveira, administra Santa
Catarina.

Eu estava com o governador na
cidade de Schröeder e quem nos recebeu de
braços abertos e deu um forte e afetuoso
abraço no governador foi o prefeito daquela
cidade, que é do PP, uma pessoa
extremamente educada. Abraçado com o go-
vernador, conversando, trocando idéias,
sentou-se ao seu lado numa tarde festiva,
porque houve a inauguração de mais um
ginásio em uma escola. O prefeito entregou
ao governador algumas reivindicações do
seu município e o tom da conversa, o tom
do relacionamento, deputado Kennedy
Nunes, foi algo que nos deixou contente e
feliz, por saber que temos um governador
que não governa com o fígado, que não tem
o ranço da política na ponta da caneta. Ele
governa para o estado, ele sabe das suas
obrigações e trata todos de maneira
equânime, de maneira igualitária, sem pro-
blema nenhum.

Srs. deputados, isso trouxe um
sentimento de tristeza a todos. Todos nós
ficamos estupefatos com o acontecimento,
que repercutiu nacionalmente. E eu não
poderia deixar de ocupar este espaço para
demonstrar, de corpo presente, a minha
solidariedade, primeiramente, à família
dessa criança e, em segundo lugar, aos
cristãos que professam a religião adventista
do sétimo dia, especialmente ao pastor
Izaque dos Santos, de Joinville, ao pastor
da igreja do Jardim Iririú, e aos membros da
Igreja Adventista, que estão passando um
momento angustiante. A dor que essa gente
está sentindo só eu sei porque conheço
muito bem cada um deles, sei do
sentimento de cada um que está ajoelhado
diuturnamente pedindo a Deus uma luz para
esclarecer o porquê, esclarecer o tamanho
desse crime hediondo que foi cometido
dentro de sua casa, dentro da casa de
Deus.

Preciso aqui, a cada instante, dizer a
verdade, resgatar apenas a verdade de um
governo que está comprometido com a
sociedade, que tem dificuldades como todos
os estados da federação, mas que vem, com
competência, administrando, fazendo as obras,
buscando o entendimento, fazendo com que as
coisas aconteçam.

Hoje está lá a Casan recuperando
toda a rede de água. Já está recuperado o que
foi destruído. Lá está o Deinfra trabalhando
com seus equipamentos, a secretaria da
Saúde está lá, o pessoal da Defesa Civil está
trabalhando e eu não poderia deixar passar em
branco.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
V.Exa. nos concede um aparte?

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Pois não!

O Sr. Deputado Kennedy Nunes - Só
porque eu gosto de falar a verdade, deputado.
É verdade que estou começando agora, mas
quando eu trouxer algum assunto aqui, v.exa.
pode acreditar que estou falando a verdade.

Às vezes, vemos que o pau come
aqui neste Parlamento, mas lá fora, graças a
Deus, a realidade é outra e há um entendi-
mento de que vale muito mais o povo de Santa
Catarina, vale muito mais o bem-estar do
cidadão catarinense, através da administração
do seu governador, dos seus prefeitos etc.

É uma coisa que não tenho palavras
para expressar. Só quero deixar clara a minha
solidariedade a todos os membros da igreja e
também ao pastor Izaque dos Santos e ao
pastor da igreja do Jardim Iririú, em Joinville.

V.Exa., os deputados João Henrique
Blasi e Marcos Vieira deviam verificar quem
sancionou a Lei n. 13.575, de 29 de novembro
de 2005, que unifica a aposentadoria dos ex-
governadores ao subsídio de desembargador.
Vejam quem sancionou a lei, quem estava no
governo, aí v.exa. vai saber quem está dizendo
a verdade ou não.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
V.Exa. me permite um aparte?Estou falando isso apenas porque

agora há pouco vi a discussão açodada entre
alguns companheiros, cada um, naturalmente,
fazendo o seu papel.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Pois não!

O Sr. Deputado Kennedy Nunes -
Deputado, eu só gostaria de fazer minhas
as suas palavras. Nós temos um conheci-
mento muito grande naquela localidade e
sei da dor que todos nós, de Joinville,
estamos passando neste momento.
Também a minha solidariedade aos irmãos
adventistas.

Eu não gostaria, sra. presidente e
srs. deputados, de tocar neste assunto, mas
foi uma coisa que me machucou pro-
fundamente, até porque conheço de maneira
bastante próxima as pessoas da Igreja
Adventista do Sétimo Dia, de Joinville. Fui
criado dentro dessa igreja e quando era
pequeno, muito pequeno, minha mãe levava
meus irmãos e eu à Igreja Adventista do
Sétimo Dia, a qual ela professava com uma
fidelidade impressionante. Quando
chegávamos ao templo, nós nos separá-
vamos: minha mãe, meu pai e os irmãos
mais velhos ficavam em um compartimento
da igreja com os adultos estudando a lição,
escutando os ensinamentos cristãos,
enquanto as crianças ficavam em outro lugar
separado. Eu tinha na época cinco, seis
anos e também ficava nesse lugar
separado. Tenho gravado em meu coração,
em minha mente, até hoje, músicas que
cantávamos naquele local quando éramos
pequenos.

O SR. DEPUTADO MANOEL MOTA -
Nobre deputado, quem sanciona é o governo,
mas quem aprova é o Parlamento. Este
Parlamento aprovou. Não adianta negarmos,
porque isso é real e a realidade tem que ser
dita.

Muito obrigado! O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Obrigado, deputado Kennedy
Nunes, não poderia esperar de v.exa. uma
outra reação que não fosse essa até porque
conheço o seu sentimento e conheço também
a sua conduta religiosa.

(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O Sr. Deputado Jandir Bellini - Pela

ordem, sra. presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Deputada Ana

Paula Lima) -Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Jandir Bellini. O Sr. Deputado Renato Hinnig -

V.Exa. nos concede um aparte?O SR. DEPUTADO JANDIR BELLINI -
Sra. presidente, eu gostaria de pedir
permissão ao nobre deputado Gelson Merísio
para subscrever a indicação n. 0060/2007,
dirigida ao governador do estado de Santa
Catarina e ao secretário da Saúde, solicitando
a formação de uma equipe de profissionais
para realizar os estudos sobre o plano diretor
para os próximos 20 anos do Hospital Regional
de Chapecó.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Pois não!

O Sr. Deputado Renato Hinnig -
Gostaria de também manifestar a minha
solidariedade em virtude desse crime brutal
que foi cometido neste último final de semana,
dizer que conheço bem a linha de atuação da
Igreja Adventista, que prega a educação das
crianças.
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Ontem, inclusive, tomei a liber-
dade de fazer uma visita ao pastor
Lourival, que é o presidente da Igreja
Adventista no estado de Santa Catarina,
para levar-lhe a minha manifestação de
solidariedade e apoio. Minutos antes
estive com o governador Luiz Henrique da
Silveira, conversamos a esse respeito, e
ele me autorizou a transmitir à Igreja
Adventista do Sétimo Dia que o governo
do estado punha à disposição da igreja
todo o aparato estatal para que
rapidamente se elucide esse fato, a fim
de que a igreja volte à tranqüilidade no
seu dia-a-dia e não fique dúvida alguma a
respeito da postura, da retidão dos seus
membros em relação ao ocorrido.

Dispõe sobre o subsídio mensal da
Magistratura Estadual, a que se referem os
arts. 37, incisos X, XI, e § 11, 39, § 4º, e
93, V, todos da Constituição Federal, e
adota outras providências.

lei o presidente da Assembléia -, foi dar
sanção a uma lei de gênese do Poder
Judiciário, apenas explicitando e fixando
uma data inicial, que está ali no parágrafo
único, 1º de novembro de 2005, para que
começássemos a aplicar aqui no estado o
que determina a Constituição Federal com
referência a um subteto de então R$
22.100,00 para os membros da
magistratura estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE
SANTA CATARINA, em exercício,

Faço saber a todos os
habitantes deste estado que a
Assembléia Legislativa decreta e eu
sanciono a seguinte Lei: Querer dizer-se que por esta

sanção o ex-governador Eduardo Pinho
Moreira legislou em causa própria cabe
apenas e tão-somente na cabeça de quem
quer fazer oposição por fazer oposição, sem
compromisso maior com a verdade dos
fatos.

Art.1º O subsídio mensal do
Desembargador do Tribunal de Justiça,
atendidos os arts. 37, X, XI e § 11, 39, §
4º, e 93, V, todos da Constituição
Federal, é fixado em noventa inteiros e
vinte cinco centésimos por cento do
subsídio mensal do Ministro do Supremo
Tribunal Federal, correspondendo,
observado o disposto da Lei federal n.
11.143, de 26 de julho de 2005, a
dezenove mil, quatrocentos e três reais e
setenta e cinco centavos, e a partir de 1º
de janeiro de 2006 a vinte dois mil, cento
e onze reais e vinte cinco centavos,
aplicando-se em relação aos Juízes de pri-
meira instância o escalonamento previsto
no art. 1º da Lei n. 6.741, de 18 de
dezembro de 1985, nos termos do § 3º
do art. 2º da Lei Complementar nº 160,
de 19 de dezembro de 1997.”[sic]

O Sr. Deputado Serafim Venzon -
V.Exa. me concede um aparte?

Muito obrigado!
O SR. DEPUTADO MARCOS VIEIRA

- Muito obrigado, deputado João Henrique
Blasi.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Pois não!

O Sr. Deputado Serafim Venzon -
Deputado Nilson Gonçalves, quero mani-
festar minha solidariedade à Igreja
Adventista do Sétimo Dia. Aliás, a Igreja
Adventista do Sétimo Dia começou no Vale
do Rio Itajaí, que completa, aproximada-
mente, 107 anos e hoje é uma verdadeira
rede de formação de gente. A Igreja
Adventista não é apenas igreja, é uma
grande rede de formação de gente.

O Sr. Deputado Edson Piriquito -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO MARCOS VIEIRA
- Pois não!

O Sr. Deputado Edson Piriquito -
Este é um assunto polêmico, indigesto
para qualquer parlamentar comentar, até
pelos valores, se formos analisar na ótica
que foi colocada aqui pelos nobres
colegas do PT.

Devo dizer a v.exa. e aos diretores
da igreja que, infelizmente, bandidos,
criminosos, temos em todos os lugares,
inclusive ali.

Sras. deputadas e srs. deputados,
este Parlamento, que tem-se preservado
pela transparência e pela verdade, resgata,
neste instante, um texto real, ipsis litteris,
do que diz a lei que não trata aqui, em
nenhum momento, pasmem, de ex-
governador.

Eu não quero entrar no mérito da
moralidade ou não, mas é um preceito
constitucional e está sendo cumprido com
todos os que passaram no governº Até
parece que somente ao ex-governador
Eduardo Moreira foi garantido esse
direito, ou ao governador Luiz Henrique da
Silveira no futuro também o será.
Esquecem-se que o ex-governador
Esperidião Amin a recebe - e não estamos
aqui fazendo nenhuma crítica quanto a
isso, não estamos nem defendendo como
certo ou como errado. O PT não recebe
porque nunca passou pelo governo do
estado de Santa Catarina, mas no
governo do Mato Grosso do Sul, como já
foi dito, o Zeca do PT foi caprichoso e
colocou lá esse direito para ele antes que
saísse do governo do estado.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Agradeço, srs. deputados.

Sra. presidente, eu havia me
programado para falar ainda sobre o novo
cargo que estou ocupando como membro da
comissão do Mercosul, mas infelizmente
não tenho mais tempo.

O Sr. Deputado João Henrique
Blasi - V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO MARCOS VIEIRA
- Pois não!

Muito obrigado! O Sr. Deputado João Henrique
Blasi - Deputado, o que se fez e o que se
disse, hoje, contra o ex-governador
Eduardo Pinho Moreira é de uma maldade
inominável. Fiz Oposição nesta Casa com
contundência, mas sempre com critério.

(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A SRA. PRESIDENTE (Deputada

Ana Paula Lima) - Com a palavra o sr.
deputado Marcos Vieira, por até dez
minutos.

O SR. DEPUTADO MARCOS VIEIRA
- Sra. presidente, sras. deputadas, srs.
deputados, confesso que no dia de hoje não
ocuparia a tribuna desta Casa para
manifestar-me. Mas em razão de uma
inverdade dita do microfone de aparte pelo
líder do PP, deputado Kennedy Nunes, ins-
crevi-me e solicitei ao deputado Serafim
Venzon que trocasse de seu horário comigo.

Querer dizer-se que, por haver
sancionado essa lei estando no exercício
eventual do governo, portanto sendo uma
atribuição sua, ele legislou em causa pró-
pria é uma temeridade, porque, como
bem o disse v.exa., em nenhum momento
dessa lei há referência à pensão de ex-go-
vernadores. Lembro-me bem que na
época eu até disse - e disse ao
presidente do Tribunal de Justiça porque
essa lei não veio do Executivo; a sua
procedência é da Presidência do Tribunal
de Justiça - que a considerava
desnecessária porque se tratava apenas
e tão-somente da aplicação dos preceitos
da Constituição Federal que v.exa.
determinou, de um escalonamento que
existe entre aquilo que percebe o ministro
da mais alta Corte, do Supremo Tribunal
Federal, e os juízes dos tribunais
estaduais, e que agora foi modificado, na
semana passada, acabando com esse
subteto estadual.

Também tenho a minha dúvida, e
vou fazer uma pesquisa para trazer num
próximo momento, quanto ao estado do
Rio Grande do Sul, para saber se o ex-go-
vernador Olívio Dutra também não está
recebendo, ou os nossos ex-governadores
Ivo Silveira e Colombo Salles. Ninguém
está questionando quanto a isso.Trata-se, da lei citada pelo depu-

tado Kennedy Nunes, a de n. 13.575,
realmente de 29 de novembro de 2005.
Disse o deputado, daquele microfone, que o
ex-governador Eduardo Pinho Moreira
sancionara uma lei em benefício próprio,
que era a que fixava o subsídio de ex-go-
vernador.

Agora também haveremos de
respeitar o direito de ser discutido o
assunto quanto à moralidade. Mas querer
atribuir a um homem de bem, como é o
ex-governador Eduardo Pinho Moreira, a
responsabilidade pelo valor, como se ele
tivesse criado a lei, como se ele tivesse
modificado a Constituição! Ele foi apenas
governador, não foi parlamentar! Não foi
ele que fez isso, não. Nesse momento ele
foi governador.

Trago a toda Santa Catarina, pois,
a real verdade dos fatos colocados pelo
deputado Kennedy Nunes. Faço questão de
mostrar às câmeras da TVAL para que Santa
Catarina tenha nas telas de cada uma de
suas televisões o texto real da lei que vou
permitir-me, sras. e srs. deputados, ler. Mas
ler na íntegra para que não pairem dúvidas
para toda Santa Catarina.

Então, acho que respeito, como
pediu o deputado João Henrique Blasi, deve
existir. Discutir, nobre colega deputado, é
uma questão; agora, querer atribuir a culpa
a uma pessoa, como se ela estivesse
fazendo mal ou roubando os cofres públicos,
daí dêem-me licença!

Então, o que fez o governador
Eduardo Pinho Moreira, estando no exer-
cício do cargo de governador - porque
senão o faria o titular governador Luiz
Henrique da Silveira, ou, se
eventualmente se negasse, promulgaria a

(Passa a ler.)
“Lei Nº 13.575, de 29 de no-

vembro de 2005 Obrigado!
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O SR. DEPUTADO MARCOS VIEIRA
- Deputado Edson Piriquito, v.exa. toca
realmente numa outra questão. Quero fazer
menção somente a um ex-governador ou,
quando muito, estender para um segundo
ex-governador. Mas esquece o líder do PP
que talvez quase uma dezena de
catarinenses (e faço questão de fazer a refe-
rência de que são ilustres catarinenses)
percebem como subsídio de ex-governador,
aquele fixado pela Constituição Federal, em
valores iguais aos de desembargadores.

Agora vejam v.exas.: são 1.324
escolas, conforme podem ver nas
diversas fotos. Olhem só a diferença, com
as bandeiras, com as cores do nosso
estado catarinense. Olhem a diferença da
qualidade de um governo sério e
trabalhador! Mas eu nunca vim aqui,
deputado Kennedy Nunes, dizer que o ex-
governador Esperidião Amin não presta,
que não é sério. Eu não venho aqui fazer
sensacionalismo, não! Venho aqui para
tratar as questões com seriedade.

estado é grande, a máquina é complexa e
talvez tenhamos que rever a todo tempo o
modelo de gestão. Por isso que hoje
estamos passando pela reforma e por isso
que existe a necessidade de estarmos
apurando a nossa forma de administrar a
todo tempo.

Quero agradecer a apresentação
do vídeo. Mas o mais importante do que
estarmos discutindo salário dos governa-
dores, de ex-governadores, quanto
ganham, quanto não ganham, o que é
certo, o que não é certo - acho que para
isso tem o Ministério Público e o Poder
Judiciário para poderem mediar e
pronunciarem-se -, é discutirmos, sim, a
nossa estrutura, estabelecendo um
parâmetro de respeito e de entendimento.

Mas serve para reflexão. E se o
PT traz à tona este tema, primeiro, antes
de tocar no caso em pauta de Santa
Catarina, tem, sim, que fazer menção, e
citar como se procedeu, à concessão do
benefício para o ex-governador Zeca do PT
no Mato Grosso do Sul.

Então, trazemos essas imagens
para criarmos um parâmetro para que o
povo catarinense, que está lá na sua casa
apenas vendo as teleaulas dos deputados
anti-suplentes, saiba que discursar é uma
coisa, mas falar é outra.

Olhem o estado desta escola!
Olhem o projeto da Escola Estadual
Básica Professor Germano Timm. E agora
verão a obra pronta. Vejam como era
antes a escola Germano Timm e agora a
nova Germano Timm. Parece uma
universidade! Olhem que maravilha!
Temos deficiências, sim, srs. deputados
e sras. deputadas, em diversos setores
do governo do estado, até porque
herdamos o estado dessa forma, tratado
com certo desleixo, com muita pompa,
com muito nariz empinado, com muito
discurso fácil, mas com pouca ação. Ou
talvez tenhamos que rever os modelos de
gestão, deputado anti-suplente!

Querer conotar, atribuir, às pes-
soas erros que elas não fizeram, acho
que não é justo. Não pensem que eu paro
por aqui! Podem ter certeza de que estou
apurando toda a situação do estado. E
trarei escolas danificadas ainda, sim,
porque ainda não deu tempo de nós
arrumarmos, não tivemos ainda a
condição de fazê-lo, devido ao estado que
pegamos.

Trago à reflexão este tema para
que todos os srs. deputados possam
realmente examiná-lo.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A SRA. PRESIDENTE (Deputada

Ana Paula Lima) - Com a palavra o próximo
orador inscrito, deputado Edson Piriquito,
por até dez minutos.

O SR. DEPUTADO EDSON
PIRIQUITO - Sra. presidente, srs.
deputados, população presente nesta
Casa, telespectadores da TVAL e ouvintes
da Rádio Digital, a minha saudação.

Agora eu aviso: são R$ 4,3 bilhões
e o governo do estado - e quem quiser
verificar, os números estão na Secretaria da
Fazenda - nunca deixou de aplicar, deputado
Jailson, menos do que 27% na educação. O
exigido é 25%, deputado Décio Góes, e
nunca baixamos de 27%. Estamos aí, é
claro que com toda atenção, para tentar
aumentar a qualidade.

Com o intuito de restabelecer a
verdade sobre discursos proferidos em sessões
passadas pelos dois deputados que repugnam
e desaprovam os suplentes que aqui chegam,
pelos deputados que são contra os
suplementes, os deputados Joares Ponticelli e
o Kennedy Nunes, mostrarei algumas fotos
para demonstrar como encontramos algumas
escolas no ano de 2003, quando assumimos o
governo do estado. Assim poderemos fazer
uma comparação e depois entender o discurso
que eles querem fazer.

Como é que vamos fazer para
estabelecer um parâmetro de quem está
certo e de quem está errado?! Ou v.exa.
vai dizer que os senhores estão certos.
Olhem esta imagem com o telhado
caindo! Outra coisa: não dá para trocar só
a telha, só uma viga, tem que fazer tudo
de novo, tem que reconstruir. E nós
reconstruímos!

Hoje, daquelas escolas
interditadas lá em Joinville, duas já estão
em andamento de regularização e outras
duas estão partindo para um processo
licitatório, e com certeza serão
regularizadas, sim, deputado Kennedy
Nunes, talvez para sua tristeza, mas para a
alegria daquela comunidade bela de
Joinville, daquela bela cidade, e alegria do
nosso povo catarinense.

Das 67 escolas da SDR de
Joinville, eu digo a v.exas. que 47
pertencem a Joinville. Só no município
de Joinville, temos 47 escolas
estaduais. Em 2004, pasmem os
senhores, de 67 escolas, 36 escolas
foram notificadas pela vigilância
sanitária. Das 36 escolas, seis foram
interditadas em 2004, porque assu-
mimos o governo em 2003 e, já no
começo de 2004, 36 escolas foram
notificadas. Quer dizer: a culpa é de
quem? É do povo? É do governante da
hora? É do governante do passado?

(Procede-se à projeção de fotos.)
Essas escolas são de Joinville. Ali

demonstramos o passado e o presente, ou
seja, como era a E.E.B. Lea Maria Aguiar
Lepper no passado e como está agora no
presente. Era uma escola totalmente
destruída, com gambiarras, mal estruturada
e mal construída. E vejam como ficou depois
com o governo descentralizado de Luiz
Henrique da Silveira, com obras já
administradas pela secretaria regional,
obras da descentralização, obras que che-
garam ao nosso povo e à nossa gente.

Mas, enquanto as escolas não
estão prontas, deputado Kennedy Nunes,
anti-suplente, e deputado Joares
Ponticelli, que nunca fica no plenário, as
crianças estão na escola Celso Ramos.
V.Exa. conhece a escola Celso Ramos?
As crianças estão lá. Talvez não tenha a
melhor estrutura, porque não é fácil, pela
maneira como v.exas. deixaram, mas nós
temos o compromisso de recuperar,
dentro do possível, da melhor maneira, e
fazer com que a educação em Santa
Catarina seja a referência, no mesmo
molde das escolas que já recuperamos,
já reformamos, sem falar na manutenção
que já foi feita. Foram diversas
manutenções realizadas constantemente,
deputado Jailson Lima. Não foram apenas
feitas em certos momentos eleitorais,
não.

Então, acho que o discurso aqui
está errado. Creio que tem que haver o
respeito, entender deficiência, mas lutar
para as soluções.

Quando começamos o governo, de
um total de 1.324 escolas da rede pública
estadual, deputado anti-suplente, pratica-
mente 80 a 90% estavam sucateadas.
Temos escolas construídas em 1986. Olhem
só este caso! É um perigo cair em cima de
uma criança.

O primeiro orçamento regionalizado
que tivemos foi no ano de 2004, quando
começamos a executar as obras. E as seis
escolas interditadas foram totalmente
recuperadas, reconstruídas e entregues à
comunidade. E há um porém muito
importante: mesmo elas estando
interditadas, prejudicadas, danificadas,
praticamente destruídas, o governo Luiz
Henrique não deixou as crianças fora da
sala de aula. Deputado anti-suplente, é um
caso sério!

Quero dizer aos deputados, à
comunidade, à população catarinense, que
a interdição dá-se por problema na cons-
trução, na execução do projeto. Então, as
escolas mal executadas também foram fei-
tas, e principalmente, no governo Amin - um
governo do passado. Refiro-me ao governo
Amin, sim, deputado anti-suplente Kennedy
Nunes, que depois virá aqui fazer as suas
colocações. Portanto, são escolas mal
realizadas, mal construídas, mal exe-
cutadas. E nós recebemos essa herança!

E a festa daquelas crianças, como
v.exa. viu, com fanfarra, é a alegria de
receber uma nova unidade escolar. Tem que
comemorar, sim, tem que festejar, o povo
tem que se alegrar, meu líder deputado
Manoel Mota, porque tem um governo sério
e trabalhador que hoje está enfrentando
toda a deficiência, mas com o compromisso
de fazer com que esses anseios sejam
atendidos.

Isto não quer dizer que estejamos
certos; isto não quer dizer que os R$ 4,3
bilhões que já foram investidos na educação
de 2003 para cá sejam suficientes. O
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Assim, agradeço a atenção de
todos os senhores, de forma respeitosa eu
me coloco à disposição, principalmente dos
deputados anti-suplentes, se quiserem
receber alguns números, algumas
informações a respeito da pasta da
Educação.

O estado de Santa Catarina é
relativamente bem distribuído, existe um
contentamento social meio parelho por
todo estado, mas isso é graças a essas
ações, essas tentativas de equalização e
distribuição da renda. Certamente esse
governador, Luiz Henrique da Silveira,
está sendo apoiado por toda a sua equipe
de secretários, que tanto esforço fazem
para que a descentralização seja de fato
real e não apenas uma forma de estar
presente na sua região, no seu município
dando emprego a alguém. Não! Até dá
emprego, mas ao invés de estar aqui na
capital, eles estão ali para ser os olhos e
os braços do governador e para fazer o
papel que s.exa., a todo instante,
gostaria de estar fazendo para que o
nosso estado seja mais justo.
Infelizmente, se o governo não fizer, a
tendência é provocar sempre mais essas
diferenças que, naturalmente, ocorrem.

o qual os inteligentes procuram o maior
adversário para atacar. Fico muito honrado,
deputado Edson Piriquito, que v.exa. tenha
escolhido a minha pessoa dentro deste
Parlamento para discutir as questões. Fico
honrado vendo que v.exa. falou aqui, nesta
tribuna, que sempre escolhe os seus
maiores adversários. Parece que este
deputado aqui, agora, está até bem maior
do que o vice-governador do estado, seu
arquiinimigo da mesma cidade, o ex-senador
Leonel Arcângelo Pavan.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A SRA. PRESIDENTE (Deputada

Ana Paula Lima) - O próximo orador
inscrito é o sr. deputado Serafim Venzon,
a quem concedo a palavra por até 10
minutos.

Com relação às questões das
escolas, deputado Edson Piriquito, eu não
vou responder por duas coisas: em
respeito v.exa., já que não fez como eu
fiz, de ir lá e ver, pois mandaram-lhe as
fotos e as informações. Há escolas que
v.exa. mostrou que nem funcionando
está. Então, na próxima vez faça direito o
dever de casa. Vá lá, apareça em
Joinville. E outra coisa. Eu me lembro
muito bem de quando v.exa. falou
naquele microfone de aparte que durante
quatro anos fez oposição ferrenha em
Balneário Camboriú e, segundo suas
informações, v.exa. sabe manipular a opi-
nião pública. Eu não vou discutir com
v.exa. porque não sei manipular a opinião
pública. E quando nós não sabemos jogar
o jogo do adversário é melhor não entrar.

O SR. DEPUTADO SERAFIM
VENZON - Sra. presidente, sras.
deputadas, srs. deputados, hoje quero
destacar aqui que, lamentavelmente, o
Brasil é injusto na hora da cobrança de
impostos, e certamente um imposto ainda
muito injusto é o recolhimento do Imposto
de Renda, pois aqueles que ganham
muito, as grandes empresas, conseguem
justificar por que não pagam nada, e seus
funcionários, que recebem salários dentro
do limite de, no máximo, oito a dez
salários mínimos, não conseguem se
justificar e não conseguem fugir do
pagamento desse tributo.

Por isso, quero saudar os nos-
sos gerentes, principalmente, os gerentes
da Educação que praticamente já foram
empossados por todo estado. Quero sau-
dar também os nossos professores, são
1.324 escolas espalhadas pelo estado e
mais de 900 mil crianças matriculadas.

Mas, pior do que isso, nós
somos injustos, muito mais injustos
ainda, na hora da distribuição. Este
plenário está cheio de ex-prefeitos.
Certamente, sete, oito ou dez deputados
já foram prefeitos e sabem o quanto é
injusto o nosso sistema de redistribuição
dos tributos.

Hoje as nossas famílias, o pai e
a mãe, que amam e cuidam de seus
filhos como todos nós, mas que, ao
mesmo tempo, têm as dificuldades de ter
que melhorar a renda familiar, precisam
trabalhar. E onde ficam as crianças? As
crianças ficam na escola, em casa
sozinhas ou na rua e, certamente, em
qualquer lugar que elas estiverem estarão
aprendendo alguma coisa. Por isso a
intenção é que a nossa escola seja uma
extensão da nossa família; a professora é
a segunda mãe que vai garantir a boa
formação das nossas crianças.

Mas não vou falar sobre isso. Vou
falar aqui sobre o que os deputados Marcos
Vieira e João Henrique Blasi falaram.

Deputado Marcos Vieira, que bom
que v.exa. e o deputado João Henrique Blasi
trouxeram aqui a Lei n. 13.575, de 29 de
novembro de 2005. E v.exa. leu ipsis litteris.
É verdade! E eu não menti!

Por isso, sra. presidente, estou
fazendo um estudo e levantando detalhada-
mente o valor que cada município de Santa
Catarina recebe, parte do governo estadual,
parte do governo federal e uma pequena
parte da arrecadação própria, que é basica-
mente do seu IPTU. Compõem, então, a sua
folha, a sua receita, o IPTU, o retorno do
ICMS e o retorno do Fundo de Participação
dos Municípios, que é do governo federal.

Deputado João Henrique Blasi,
eu não disse em momento algum, nesta
Casa, que alguém beneficiou a si próprio
por assinar alguma lei. Não! V.Exa. pode
procurar nos meus pronunciamentos, no
dia de hoje, que em momento algum eu
disse que foi o ex-governador Eduardo
Pinho Moreira quem fez o projeto. Eu
disse que ele sancionou o projeto. E na
lei lida pelo deputado Marcos Vieira está
lá: o governador em exercício, sr. Eduardo
Pinho Moreira, sancionou o projeto de lei.

Então, nesse momento em que
se iniciam as aulas em toda Santa
Catarina, destaco aqui a grande
importância, a boa vontade e a dedicação
com que cada um desses mais de 30 mil
servidores da educação prestam seu
serviço nas suas escolas com o trabalho
de educar e de ser a extensão da nossa
família.

Mas se olharmos como são dis-
tribuídos esses valores, veremos que
existem municípios que recebem um
determinado valor por habitante/ano e
outros municípios recebem quatro ou
cinco vezes quando comparado com o
número de habitantes. Então essa
injustiça certamente leva a grandes
diferenças que encontramos quando
caminhamos pelo nosso estado; vemos
municípios que têm as suas escolas, as
suas creches e as ruas, muitas vezes,
muito caprichadas e outros municípios
que têm dificuldades até para manter a
rua limpa.

Agora, deputados, v.exas. estão
equivocados quando ficam só no que está
escrito na redação da lei, que ali não fala
absolutamente, sim, em salário de pensão
de ex-governador. Não fala! Ali fala em
salário de desembargador do Tribunal de
Justiça. É verdade! E parabéns a v.exas.!
Leram o que diz a lei.

Por isso, tenho certeza que esse
governo com os milhares de colaboradores
que tem aqui e também os espalhados por
cada município de Santa Catarina, fará uma
administração que nos orgulhe e a toda
sociedade catarinense.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR) Agora, deputado Marcos Vieira, o

art. 195 da Constituição Estadual. Aquela
lei tratava do quê? Salário de
desembargador do Tribunal de Justiça,
passando, em determinados momentos,
de R$ 9 mil para R$ 16 mil; de R$ 16 mil
para R$ 22 mil.

A SRA. PRESIDENTE (Deputada
Ana Paula Lima) - Com a palavra o próximo
orador inscrito, deputado Kennedy Nunes,
por até dez minutos.

Por isso que esse estudo irá nos
ajudar muito e irá ajudar também o gover-
nador com esse princípio de
descentralizar. A descentralização
significa a presença permanente do
estado, do governador, através dos
secretários ali no seu município. Hoje
temos 36 secretários regionais, 36
gerentes da saúde, 36 gerentes da
educação e assim por diante. Cada regional
tem uma equipe de, pelo menos, nove, dez,
11 ou 12 pessoas representando os olhos e
os braços do governador e atentos a cada
uma das dificuldades que ali existirem para
resolvê-las.

O SR. DEPUTADO KENNEDY
NUNES - Sra. presidente, srs. deputados,
público que nos assiste pela TVAL, funcio-
nários da Casa, colegas da imprensa e
quem nos escuta pela Rádio Alesc Digital.

Art. 195 da Constituição do Estado
de Santa Catarina. Vou fazer igual a v.exa.,
ipsis litteris:

Eu tinha feito um compromisso,
deputado Jailson Lima, de hoje não falar,
até porque é engraçado ver que o deputado
Edson Piriquito e o deputado Elizeu Mattos
ficam esperando eu me inscrever para se
inscreverem depois de mim. Talvez eles
estejam seguindo aquele conceito que o
deputado Edson Piriquito externou, segundo

(Passa a ler.)
“Art. 195 - O titular do cargo de

Governador do Estado que o tenha
exercido em caráter permanente fará jus,
a partir da cessação do exercício, a um
subsídio mensal vitalício igual aos venci-
mentos de Desembargador do Tribunal de
Justiça.”[sic]
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Deputado Reno Caramori, vamos
voltar a cena. Eu sou o governador e
v.exa. é o vice. Eu lhe digo assim: “Eu
vou renunciar para que você assuma”. Aí,
seis meses antes de assumir definitiva-
mente, v.exa. está no exercício do cargo,
vem um projeto do Tribunal de Justiça
aumentando o salário do desembargador!
Daí v.exa. não vai lembrar do art. 195,
que diz que depois de deixar de ser
governador vai ganhar um salário de
desembargador? Não vai lembrar do que
diz a lei? Querer dizer que foi sancionado
sem ter intenção? É a mesma coisa que o
camarada casar com a noiva e dizer que
não quer ir para a lua-de-mel! O que é
isso gente? Isso é brincar com a
consciência das pessoas!

Da mesma forma, respeito v.exa.
como v.exa. tem-nos respeitado. E v.exa.
sabe, e isso não é demais dizer, que o
subsídio do deputado estadual está vincu-
lado ao subsídio do deputado federal. O
subsídio do desembargador está vinculado
ao subsídio de ministro do Supremo Tribunal
Federal. E quem fixa o subsídio de ministro
do STF é o Congresso Nacional, com a
sanção do presidente da República. E esta
Casa não fugiu à regra. Para adaptar-se à
Constituição Federal e à Constituição do
Estado, sua excelência, o sr. governador do
estado, sancionou a lei aprovada pela
Assembléia Legislativa.

Começamos, deputado Jailson Lima, a ver
como são os diversos comportamentos,
como se comporta o homem como deputado
de Situação, como se comporta como
deputado de Oposição, como se comporta
como trabalhador, como radialista, como
líder religioso, como se comporta conforme
o ofício que desempenha.

E esse menino tem um talento
tremendo, porque nunca vi alguém comportar-
se tão bem, interpretar tão bem o papel de ator
social como ele interpreta. Jornalista eloqüente,
dedicado à comunicação lá em Joinville, acho
que deve ter tido bons professores.

Mas eles, quando são Oposição,
são assim dessa forma, críticos, contun-
dentes, fortes, discurso caloroso aqui, mas
quando estão no poder é outra coisa. Agora,
fora do poder é crítica!

Muito obrigado e fico contente pelo
aparte concedido.

O SR. DEPUTADO KENNEDY
NUNES - Não estou aqui discutindo se é
ligado ou não é ligado. Só estou querendo
reprisar uma verdade: quem sancionou a lei
foi o governador interino, sr. Eduardo Pinho
Moreira, ou seja, a lei que aumenta o salário
do desembargador. Conseqüentemente,
como o art. 195 da Constituição de Santa
Catarina diz que o salário dos ex-
governadores é igual ao dos
desembargadores, o seu salário seria futu-
ramente aquele.

Volto a dizer ao deputado João
Henrique Blasi, que saiu do plenário, pri-
meiro, que em momento algum eu falei
desta tribuna que ele fez, deputado Jandir
Bellini, em benefício próprio. Segundo,
deputado Marcos Vieira, em momento
algum eu disse que foi de autoria do ex-
governador Eduardo Pinho Moreira. Não
falei em autoria; falei em sanção da lei!
Se foi esta Casa que aprovou, quem
sancionou a lei que seis meses depois
estaria assumindo definitivamente o
governo e que oito meses depois,
deputado Renato Hinnig, já estaria com o
direito de receber a pensão vitalícia, com
salário de desembargador, foi, sim, o ex-
governador Eduardo Pinho Moreira.

No dia 23 de fevereiro de 2007,
na Folha On Line, a informação não é
minha, não posso ser processado, estou
revelando a fonte, consta que treze ex-depu-
tados que se aposentaram neste ano vão
receber juntos R$ 94 mil mensais da
Câmara Federal. A maior aposentadoria será
do ex-líder do PP, ex-deputado José Janene,
que receberá R$ 12.847,20 por mês.

Portanto, eles fora do poder, são o
deputado anti-suplente Kennedy Nunes e o
deputado Joares Ponticelli; eles no poder, é
o deputado José Janene. Quer dizer, o ator
social acaba adaptando-se e moldando-se
conforme a situação.

É tudo equiparado, é verdade. Nós
somos equiparados ao deputado federal e
assim sucessivamente. Agora, volto a dizer,
sr. deputado, e com todas as letras: quem
sancionou a lei que deu direito aos ex-
governadores passarem de R$ 9 mil para R$
22 mil foi, sim, o sr. Eduardo Pinho Moreira
seis meses antes de ter direito a esse
benefício. Está aqui, isto ele não pode
negar!

Eu acho que é uma perda tre-
menda de tempo, deputada Ana Paula Lima,
nós ficarmos aqui discutindo certas
questões. S.Exa. disse que eu montei. Se
eu montei quero ser processado, quero ser
cassado. Eu me submeto à comissão de
Ética desta Casa se o material que eu
trouxe, hoje, ao plenário não for verdadeiro,
se aquelas fotos forem falsas. Se elas
forem falsas, eu quero ser cassado. Quero
ser o primeiro deputado cassado desta
legislatura porque estarei brincando mesmo
e estarei manipulando. Agora, se as fotos
forem verdadeiras, eu quero que s.exa.
respeite e retrate-se porque acho que temos
que criar, como digo, o parâmetro da
discussão. Discutir coisa séria, as ações
pontuais do governo é uma questão. Ficar
aqui querendo acusar esse ou aquele,
principalmente quem não está presente,
acho que não é justo e não acrescenta nada
na evolução do processo, não contribui em
nada para o crescimento, para o desenvol-
vimento do estado catarinense, para aquele
telespectador, para aquele radiouvinte que
está lá na sua casinha simplesinha, que votou
em nós. Todos nós aqui fomos eleitos, uns
com mais votos outros com menos votos. Eu
só tive 28.366 votos, por isso sou suplente.
Não tive competência para me eleger. Tenho
que reconhecer, não tive mesmo.

Portanto, peço respeito quando eu
trago aqui leis. Pode ser que não esteja
estabelecida na lei a questão do salário de
ex-governador, porque já está garantida esta
questão no art. 195 da Constituição do
Estado, que diz que o salário do
desembargador é o mesmo do ex-
governador.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A SRA. PRESIDENTE (Deputada

Ana Paula Lima) - Inscrito para falar o sr.
deputado Elizeu Mattos, a quem concede-
mos a palavra por até dez minutos.

Portanto, digo aqui, sim, e com
muito respeito, sem querer ofender a honra
de ninguém, sem querer ofender a honra de
nenhum dos parlamentares e muito menos
do sr. Eduardo Pinho Moreira, que foi s.exa.
quem sancionou o projeto que passou de R$
9 mil para R$ 22 mil o salário dos ex-
governadores. Foi o sr. Eduardo Pinho Moreira,
na interinidade do seu mandato, que seis
meses depois estaria assumindo definitiva-
mente, para ter a legalidade nas mãos.

O SR. DEPUTADO ELIZEU MATTOS
- Sra. presidente e srs. deputados...

O Sr. Deputado Edson Piriquito -
V.Exa. me concede um aparte?

O SR. DEPUTADO ELIZEU MATTOS
- Antes de iniciar o meu pronunciamento
concedo um aparte ao deputado Edson
Piriquito.

O Sr. Deputado Edson Piriquito -
Obrigado, deputado Elizeu Mattos, por um
tempo aqui me senti de novo discriminado,
porque quando o deputado Kennedy Nunes
usou a tribuna, eu fui o primeiro a pedir um
aparte, o segundo foi o deputado Marcos
Vieira. Mas s.exa. ignorou a minha presença
e concedeu o aparte ao deputado Marcos
Vieira. Assim, fica caracterizada mesmo a
discriminação que s.exa. tem com o
suplente, porque suplente para ele não tem
valor, suplente para ele não vale nada.
Coitados dos suplentes que estão no PP.

Eu gostaria de deixar muito claro
porque eu não venho aqui manipular a opi-
nião das pessoas. Eu não estou fazendo,
deputado João Henrique Blasi, oposição
insensata. Eu estou falando de lei, deputado
Jailson Lima. Lei! Está aqui! A lei diz que
aumentou o salário do desembargador e a
Constituição diz que o nível do salário do ex-
governador é o de desembargador. Está aqui
na lei!

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
V.Exa. me concede um aparte? Agora quero dizer a v.exas. que as

outras pessoas que estão lá, elas querem
ouvir propostas. Críticas, sim. Temos que
ser chamados a atenção, o governo deve
ser chamado a atenção. Eu acredito que é a
Oposição que apura a Situação. A Oposição
é que traz qualidade para a Situação, ela
fiscaliza. E eu estudei muito também as
atribuições e prerrogativas do parlamentar. E
dentro das atribuições, a principal é a
fiscalização do Executivo, não tenho dúvida
disso, não.

O SR. DEPUTADO KENNEDY
NUNES - Pois não!

Uma outra vez s.exa. disse que eu
manipulo as opiniões e até levantou as
mãos um pouquinho mais alto, parecia
Carmem Miranda, vi na televisão lá em
casa. Hoje s.exa. se conteve, hoje já não
levantou tanto as mãos, ficou até mais
elegante.

O Sr. Deputado Marcos Vieira -
Deputado, eu fico contente e satisfeito que
v.exa. tenha reconhecido para toda Santa
Catarina que no texto da lei mencionada por
v.exa., a Lei n. 13.575, em nenhum
momento esteja escrito que se trata de
aumento de subsídio para ex-governador.
Fico contente que v.exa., na tribuna, tenha
reconhecido.

Agora, vou dizer uma coisa: eu
estudei, deputada Ana Paula Lima, filosofia
e comecei a compreender o homem, quando
o descobri como um ator social.
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Deve, sim, um deputado, um
vereador, um parlamentar, enfim,
fiscalizar o poder público, o Poder
Executivo, as suas ações. E deve fazer
isso, deputado João Henrique Blasi, com
responsabilidade e analisar o passado.
Eu já disse que talvez nós tenhamos que
reavaliar não somente neste governo,
mas de todos os governos que já
passaram pelo estado catarinense, o
modelo de gestão. Talvez nós tenhamos
que buscar um novo pacto federativo
junto ao governo federal, usar a força do
PT que está nesta Casa, pedir a parceria
desses colegas que querem ter essas
atitudes, que vão criar um fórum para
discutir o salário dos ex-governadores,
pelo amor de Deus! Que discutam
também dos ex-ministros do PT, que
discutam do pessoal que ocupou cargo no
PT e que se aposentou com benefícios
dispensados somente a homens públicos
e não a pessoas comuns.

Negro, Peba, está aqui o prefeito de Anita
Garibaldi, o Rui, está aqui o seu assessor
jurídico. Estão visitando e agradecemos a
visita dos srs. prefeitos.

Mas se o deputado Joares Ponticelli
continuar dessa maneira aqui no
Parlamento, com esse discurso no
Parlamento, falando mal de todo mundo,
tenho certeza de que o deputado vai voltar
para o colégio onde ele foi diretor, mas não
vai voltar como diretor, vai voltar para os
bancos escolares para aprender educação,
para falar com educação, para saber o que
é educação, para saber respeitar as pes-
soas com mais idade, respeitar a história
das pessoas, vai voltar, sim, aos bancos
escolares.

Nós iríamos falar da educação,
continuar falando da educação, que foi o
tema abordado pelo deputado Edson
Piriquito. Trouxemos até testemunhas, mas
nosso tempo foi usado e não vamos fazer
muito mais do que registrar a presença dos
amigos que estão aqui.

Contudo, pelo que ouvi, deputa-
do João Henrique Blasi, aqui é um balão
atrás do outro. Sobre descentralização e
secretarias de Desenvolvimento Regional
já pararam de falar. O deputado Joares
Ponticelli já parou, o deputado Kennedy
Nunes já parou porque, na verdade,
inventar e dar balão a respeito das
secretarias de Desenvolvimento Regional,
como diz o deputado Kennedy Nunes, não
dá, porque quem conhece sou eu. Eu vivi
na secretaria Regional lá. E com certeza
já inventaram até lei para o Eduardo
Pinho Moreira! Até lei dizem que foi o
Eduardo que fez! Já estão inventando. Se
os subsídios dos ex-governadores são
ruins, deputado João Henrique Blasi, com
certeza o ex-governador que eles tanto
defendem abriu mão do salário que foi
aumentado com o subsídio. Com certeza
o governador Amin não quer mais aquele
salário, não está recebendo porque estão
falando tanto do salário!

Muito me entristece quando
esse mesmo deputado, que se diz
professor, da área da educação, vem aqui
dar discurso dizendo que reforma de
colégio não é obra. Que tristeza para a
classe, para os professores, para a
educação, um professor, que já foi
diretor, dizer que investimento na
educação não é obra. Eu fico bastante
triste, mas voltarei amanhã ou depois
para falar de educação porque educação
é a grande obra que este país precisa e
que Santa Catarina está vendo acontecer.

Isso, não leva nada, isso não
engrandece, deputado Renato Hinnig,
isso só traz discórdia, dissemina o ódio!
Isso é pequenez, é política antiga. Quem
está fora critica, vem para cá e cada um
usa sua arma. Nós, não! Nós queremos
fazer um governo cada vez mais presente,
descentralizado e com ações concretas.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado

Dagomar Carneiro) - Não há mais oradores
inscritos.

Muito obrigado, deputado, por sua
paciência comigo, só que há coisas que se
v.exa. não coloca ordem na casa, parece
uma casa que não tem donº E aqui há dono,
sim, o dono é o povo.

Livre a palavra a todos os srs.
deputados.

(Pausa)
Nós, quando falamos, temos que

parar de inventar. É um tal de falar mal.
Hoje vi o deputado Joares Ponticelli faltar
com o respeito e a educação com o depu-
tado Manoel Mota. O deputado Manoel Mota
tem certa idade, tem uma história, e agora
descobri que o deputado Joares Ponticelli foi
diretor de colégio, é da área de educação.

Não havendo quem queira fazer
uso da palavra, esta Presidência, antes de
encerrar a presente sessão, convoca outra,
ordinária, para amanhã, no horário regi-
mental, com a seguinte ordem do dia: ma-
térias em condições regimentais de serem
apreciadas pelo Plenário.

O SR. DEPUTADO ELIZEU MATTOS
- Eu iria fazer um discurso, uma fala,
contando algumas coisas da nossa região. E
como é praxe na região, quando se fala
alguma coisa nós trazemos até tes-
temunhas. Está aqui o prefeito de Cerro Está encerrada a sessão.

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

EXTRATO PORTARIAS

EXTRATO Nº 016/2007 PORTARIA Nº 910, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

REFERENTE: Distrato do Termo de Permissão de Uso, celebrado em
15/12/2004.
PERMITENTE: Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina

RESOLVE:PERMISSIONÁRIA: NELSI TEREZINHA PEREIRA BAR - ME.
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, ARNALDO SANTANA FILHO, matrícula nº 3676, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-21, do Quadro do Pessoal
da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal
Pereira).

OBJETO: O presente distrato tem como objeto dissolver o Termo de
Permissão de Uso s/nº de 15/12/2004, referente a área de 75:00 m²
(setenta e cinco metros quadrados), situada na parte interna do prédio
do Palácio Barriga-Verde, identificada na Planta Baixa constante do
Anexo I do Contrato Original, consentida de forma gratuita e em caráter
precário, com o fim específico de exercer exploração de natureza
alimentar do Bar e Lanchonete destinado ao atendimento de serviços
de lanches e refeições rápidas aos Deputados, Servidores da ALESC e
público itinerante.

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 911, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

JUSTIFICATIVA: Rescisão motivada pelo interesse público, face ter
ficado exaustivamente demonstrado a necessidade de utilização do
espaço de 75:00 m² (atualmente utilizado pelo Bar e Lanchonete),
para ampliar o espaço físico da Consultoria Legislativa da Casa.

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93, incisos II e XII, artigos 78 e
79, respectivamente; Termo de Permissão de Uso, Cláusulas
Terceira e Quarta, incisos 5 e 1, respectivamente; Despacho da
Autoridade Competente. NOMEAR ARNALDO SANTANA FILHO, matrícula nº

3676, para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-19, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

Florianópolis, 03 de outubro de 2006.
Signatários:
Deputado Júlio Garcia - ALESC Neroci da Silva Raupp
Nelsi Terezinha Pereira BAR - ME - Permissionária Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
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PORTARIA Nº 912, de 07/03/07 PORTARIA Nº 917, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,
no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, em
conformidade com as Resoluções nºs
001 e 002/2006, e alterações
supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da
Lei nº 6.745, de 28/12/85, CASSANDRO BAPTISTA CÂNDIDO,
matrícula nº 3950, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-70, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira)

NOMEAR DEBORA KUNZ, matrícula nº 2679, para
exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-50, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal
Pereira).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 913, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, em
conformidade com as Resoluções nºs
001 e 002/2006, e alterações
supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

PORTARIA Nº 918, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE:
NOMEAR CASSANDRO BAPTISTA CANDIDO,

matrícula nº 3950, para exercer, em comissão, o cargo de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-43, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07
(Deputado José Natal Pereira).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, LUCIANO BERRI JUNIOR, matrícula nº
3533, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07
(Deputado José Natal Pereira).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 914, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 919, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e
002/2006, e alterações supervenientes
das Resoluções nºs 003 e 004/2006,

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da
Lei nº 6.745, de 28/12/85, DANILO INACIO ADAM, matrícula
nº 4530, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-67, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira NOMEAR LUCIANO BERRI JUNIOR, matrícula nº

3533, para exercer, em comissão, o cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-43, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal
Pereira).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 915, de 07/03/2007

Neroci da Silva RauppO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,
no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 920, de 07/03/2007RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, em
conformidade com as Resoluções nºs
001 e 002/2006, e alterações
supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, MARIANGELA BRESOLA DE ALENCASTRO,
matrícula nº 2710, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-64, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

NOMEAR DANILO INÁCIO ADAM, matrícula nº
4530, para exercer, em comissão, o cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-22, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José
Natal Pereira).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

Neroci da Silva Raupp *** X X X ***
PORTARIA Nº 921, de 07/03/2007Diretor Geral
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 916, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e
002/2006, e alterações supervenientes
das Resoluções nºs 003 e 004/2006,

RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da

Lei nº 6.745, de 28/12/85, DEBORA KUNZ, matrícula nº 2679,
do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-65, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de
06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

NOMEAR MARIANGELA BRESOLA DE ALENCASTRO,
matrícula nº 2710, para exercer, em comissão, o cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-43, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).Neroci da Silva Raupp
Neroci da Silva RauppDiretor Geral
Diretor Geral*** X X X ***

*** X X X ***
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PORTARIA Nº 922, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 928, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,
no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,RESOLVE:

RESOLVE:EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº 6.745,
de 28/12/85, NOELI DE FATIMA VIEIRA THOME, matrícula nº 3363, do cargo de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-27, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da
Lei nº 6.745, de 28/12/85, VALQUIRIA SILVA VAZ, matrícula
nº 3824, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-36, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X *** Neroci da Silva RauppPORTARIA Nº 923, de 07/03/2007
Diretor GeralO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 929, de 07/03/2007

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,
no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, em
conformidade com as Resoluções nºs
001 e 002/2006, e alterações
supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

NOMEAR NOELI DE FATIMA VIEIRA THOME, matrícula nº
3363, para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-43, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de
06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).
Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral NOMEAR VALQUIRIA SILVA VAZ, matrícula nº 3824,

para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-33, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

*** X X X ***
PORTARIA Nº 924, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006, Neroci da Silva Raupp

RESOLVE: Diretor Geral
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, OZEAS MAFRA FILHO, matrícula nº 3546, do cargo de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

*** X X X ***
PORTARIA Nº 930, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

RESOLVE:*** X X X ***
PORTARIA Nº 925, de 07/03/2007 EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da

Lei nº 6.745, de 28/12/85, VALDELINO KUHNEN, matrícula nº
4872, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-14,
do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de
06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 931, de 07/03/2007NOMEAR OZEAS MAFRA FILHO, matrícula nº 3546,

para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-50, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, em
conformidade com as Resoluções nºs
001 e 002/2006, e alterações
supervenientes das Resoluções nºs 003
e 004/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 926, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006, NOMEAR JULYANA MENEZES HULBERT, para

exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-12, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, ROGER LUIZ SIEWERDT, matrícula nº 2756, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado
José Natal Pereira).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
Neroci da Silva Raupp PORTARIA Nº 932, de 07/03/2007
Diretor Geral O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

no uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo
18 da Resolução nº 001/2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 927, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei
nº 6.745, de 28/12/85, em
conformidade com as Resoluções nºs
001 e 002/2006, e alterações
supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006, NOMEAR DIEGO NUNES, para exercer, em

comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-11, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

NOMEAR ROGER LUIZ SIEWERDT, matrícula nº 2756,
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-43, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira). Neroci da Silva Raupp
Neroci da Silva Raupp

Diretor GeralDiretor Geral
*** X X X ****** X X X ***
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PORTARIA Nº 933, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 938, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006, RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e
002/2006, e alterações supervenientes
das Resoluções nºs 003 e 004/2006, NOMEAR MICHEL ANGELO PEIXOTO, para exercer, em comissão, o

cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

NOMEAR MARLI SALETE BORGES LOPES, para exer-
cer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-22, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
Neroci da Silva Raupp PORTARIA Nº 939, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 934, de 07/03/2007
RESOLVE:O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº 6.745,
de 28/12/85, MIGUEL ANGELO HERDI DOS SANTOS, matrícula nº 4895, do cargo
de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-01, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Reno Caramori).RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 940, de 07/03/2007

NOMEAR MARCOS PEREIRA, para exercer, em comis-
são, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-11, do Quadro
do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07 (Deputado
José Natal Pereira).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 935, de 07/03/2007

NOMEAR ALESSANDRO MENDES MOTA, para exercer, em
comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-01, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Reno
Caramori).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 941, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

NOMEAR MARLETE DE FATIMA RAMOS CLERICE, para
exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-11, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 06/03/07 (Deputado José Natal Pereira).

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
NOMEAR RAQUEL DE SOUZA PHILIPPI, para exercer, em

comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-01, do Quadro
do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado
Antônio Aguiar).

PORTARIA Nº 936, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

Neroci da Silva RauppRESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 942, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,NOMEAR NEUSO STRAGINSKI, para exercer, em

comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-30, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07
(Deputado José Natal Pereira).

RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº 6.745,

de 28/12/85, MATHEUS GARCIA PIANA, matrícula nº 5009, do cargo de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-64, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Rogério Mendonça).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

Neroci da Silva Raupp*** X X X ***
Diretor GeralPORTARIA Nº 937, de 07/03/2007

*** X X X ***O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

PORTARIA Nº 943, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e
002/2006, e alterações supervenientes
das Resoluções nºs 003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

NOMEAR MARCELO DOS REIS, para exercer, em
comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-69, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 06/03/07
(Deputado José Natal Pereira).

NOMEAR LAERZIO D'AQUINO, matrícula nº 4476, para
exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-64,
do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Rogério Mendonça).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
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PORTARIA Nº 944, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 950, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, LEONARDO DA SILVA LUIZ, matrícula nº 2747, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-47, do Quadro do Pessoal
da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/2007 (Deputada Ana Paula
Lima).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, MARIA MARCON CORRÊA, matrícula nº 2573, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-49, do Quadro do Pessoal
da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/2007 (Deputado Moacir
Sopelsa).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 945, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 951, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

NOMEAR LEONARDO DA SILVA LUIZ, matrícula nº 2747
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-57, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de
01/03/07 (Deputada Ana Paula Lima).

NOMEAR CATIA ELIANA METZGER JACÓBUS, para exercer,
em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-33, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Moacir Sopelsa).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 946, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 952, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, MARLENE SALETE FACCIN PEREIRA, matrícula nº
2006, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-02, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/2007 (Deputado
Moacir Sopelsa

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, ANTONIO CARLOS CENZI PIMENTEL, matrícula nº
4074, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim
Venzon).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 947, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 953, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

NOMEAR MARLENE SALETE FACCIN PEREIRA, matrícula
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-22, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de
01/03/07 (Deputado Moacir Sopelsa).

NOMEAR ANTONIO CARLOS CENZI PIMENTEL, matrícula nº
4074 para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-64, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de
01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 954, de 07/03/2007PORTARIA Nº 948, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE:RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, ARNALDO SCHMITT NETO, matrícula nº 4532, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-48, do Quadro do Pessoal
da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, RODOLFO LUIZ POYER, matrícula nº 3421, do cargo
de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-27, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/2007 (Deputado Moacir Sopelsa

Neroci da Silva RauppNeroci da Silva Raupp
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
PORTARIA Nº 955, de 07/03/2007PORTARIA Nº 949, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

NOMEAR ARNALDO SCHMITT NETO, matrícula nº 4532
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-44, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR RODOLFO LUIZ POYER, matrícula nº 3421,
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-39, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 01/03/07 (Deputado Moacir Sopelsa).

Neroci da Silva RauppNeroci da Silva Raupp
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
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PORTARIA Nº 956, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 962, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, FERNANDO DIAS, matrícula nº 3671, do cargo de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-14, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº 6.745,
de 28/12/85, JAQUELINE SILVEIRA DOS SANTOS SOUZA, matrícula nº 4928, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-45, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 957, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 963, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

NOMEAR FERNANDO DIAS, matrícula nº 3671 para exercer,
em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-44, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR JAQUELINE SILVEIRA DOS SANTOS SOUZA,
matrícula nº 4928 para exercer, em comissão, o cargo de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-41, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 958, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 964, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, GERSON LUIZ DONCA, matrícula nº 5345, do cargo de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-13, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, JOAO AUGUSTO DE SALLES, matrícula nº 3868, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-14, do Quadro do Pessoal
da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).Neroci da Silva Raupp
Neroci da Silva RauppDiretor Geral
Diretor Geral*** X X X ***

*** X X X ***PORTARIA Nº 959, de 07/03/2007
PORTARIA Nº 965, de 07/03/2007O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,NOMEAR GERSON LUIZ DONCA, matrícula nº 5345

para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-39, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR JOAO AUGUSTO DE SALLES, matrícula nº
3868 para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-48, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).Neroci da Silva Raupp
Neroci da Silva RauppDiretor Geral
Diretor Geral*** X X X ***

*** X X X ***PORTARIA Nº 960, de 07/03/2007
PORTARIA Nº 966, de 07/03/2007O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,RESOLVE:

RESOLVE:EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, GRAZIELA DE FREITAS PORTO, matrícula nº
3286, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-14, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Serafim Venzon).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, JOSIANE BENEVENUTE, matrícula nº 5347, do cargo
de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-13, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).
Neroci da Silva RauppNeroci da Silva Raupp
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
PORTARIA Nº 967, de 07/03/2007PORTARIA Nº 961, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

NOMEAR JOSIANE BENEVENUTE, matrícula nº 5347
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-45, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR GRAZIELA DE FREITAS PORTO, matrícula nº
3286 para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-61, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

Neroci da Silva RauppNeroci da Silva Raupp
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
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PORTARIA Nº 968, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 974, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, LUCAS DOS SANTOS PRATES, matrícula nº
5346, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-13, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Serafim Venzon).

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, MARIA EDINARA BERTOLIN, matrícula nº 4337,
do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-48, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado
Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 969, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 975, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

NOMEAR LUCAS DOS SANTOS PRATES, matrícula nº
5346 para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-41, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR JOÃO CARLOS DOS SANTOS, para exercer,
em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-11, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral Diretor Geral

*** X X X *** *** X X X ***
PORTARIA Nº 970, de 07/03/2007 PORTARIA Nº 976, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, RODRIGO PILATTI DA SILVA, matrícula nº 4467, do
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-53, do Quadro do Pessoal
da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR NADIR RAMOS, para exercer, em comissão, o
cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-11, do Quadro do
Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07 (Deputado
Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 971, de 07/03/2007

Neroci da Silva RauppO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 977, de 07/03/2007RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade
com as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções
nºs 003 e 004/2006,

NOMEAR RODRIGO PILATTI DA SILVA, matrícula nº
4467 para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-20, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a
partir de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

NOMEAR RODRIGO ANTONIO DE OLIVEIRA BATISTA,
para exercer, em comissão, o cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-23, do Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir
de 01/03/07 (Deputado Serafim Venzon).

Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 972, de 07/03/2007

Neroci da Silva RauppO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

Diretor Geral
*** X X X ***

RESOLVE: PORTARIA Nº 978, de 07/03/2007
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, FABIO AUGUSTO HACHMANN, matrícula nº
4005, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-70, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Serafim Venzon).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE:
LOTAR MARIA MARCON CORREA, matrícula nº

2573, no Gabinete do Deputado Manoel Mota.
Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

Neroci da Silva Raupp*** X X X ***
Diretor GeralPORTARIA Nº 973, de 07/03/2007

*** X X X ***O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no
uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

PORTARIA Nº 979, de 07/03/2007
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no

uso de suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da
Resolução nº 001/2006,

RESOLVE:
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, MARCIA PAMPLONA TROVAO, matrícula nº
5348, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-13, do
Quadro do Pessoal da Assembléia Legislativa, a partir de 01/03/07
(Deputado Serafim Venzon).

RESOLVE:
LOTAR HELOISA HELENA DA SILVA LAFUENTE,

matrícula nº 2034, na Coordenadoria de Saúde e Assistência.
Neroci da Silva RauppNeroci da Silva Raupp
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
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PORTARIA Nº 980, de 07/03/2007 Art. 4º O Poder Executivo fica autorizado a editar todas as
normas para a regulamentação desta Lei.O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de

suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões,

RESOLVE: Deputado César Souza Júnior
EXONERAR, nos termos do artigo 169, item I, da Lei nº

6.745, de 28/12/85, os servidores relacionados no quadro abaixo, do cargo
de Assessor de Liderança, código PL/GAL, do Quadro do Pessoal da
Assembléia Legislativa de Santa Catarina, a partir de 1º de março de 2007.

Lido no Expediente
Sessão de 07/03/07

JUSTIFICATIVA
Os papiloma vírus humanos (HPV) são vírus da família

Papovaviridae, capazes de induzir lesões de pele ou mucosa, as quais
mostram crescimento limitado e habitualmente regridem espontaneamente.

Liderança do PSDB
NOME Matrícula Nível
ANTONIO GABRIEL MACHADO NETO 4779 PL/GAL-48 O HPV é transmitido durante a relação sexual por alguém que

esteja infectado mas, como depende apenas do contato com a pele,
não é necessária a penetração para que haja contaminação.

ARLINDO KLEBER COREEA 3136 PL/GAL-47
DIANA WEFFLING ANGIALETTI 4927 PL/GAL-47
GIANCARLO FRANCISCO PROENCA 3188 PL/GAL-47 Existem mais de 200 subtipos diferentes de HPV, entretanto,

somente os subtipos de alto risco estão relacionados a tumores
malignos, dentre os quais o câncer de colo uterino.

IZABEL CRISTINA ALMEIDA DO AMARAL 3289 PL/GAL-47
JOSE MARIA DE OLIVEIRA BRANCO 4827 PL/GAL-47
MARCO ANTONIO KOERICH AZAMBUJA 4964 PL/GAL-47

O câncer de colo uterino é o terceiro tipo de câncer mais
comum no país, atrás apenas do câncer de pele e do câncer de mama,
sendo o HPV responsável por 95% dos casos.

SABRINA VIEIRA DA LUZ LOUREIRO 5000 PL/GAL-47
Neroci da Silva Raupp
Diretor Geral

A Vacina Recombinante Quadrivalente contra o HPV, além de
prevenir o câncer do colo do útero, também tem ação profilática nos
pré-cânceres vulvares e vaginais causados pelo HPV tipos 16 e 18, nas
lesões pré-cancerosas vaginais e vulvares de baixo grau e nas verrugas
genitais causadas por HPV tipos 6, 11, 16 e 18. Ela é indicada para
meninas e mulheres de 9 a 26 anos de idade e é realizada via intra-
muscular e sob prescrição médica.

*** X X X ***
PORTARIA Nº 981, de 07/03/2007

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, no uso de
suas atribuições, de acordo com o disposto no artigo 18 da Resolução nº
001/2006,

RESOLVE: nos termos dos artigos 9º e 11, da Lei nº
6.745, de 28/12/85, em conformidade com
as Resoluções nºs 001 e 002/2006, e
alterações supervenientes das Resoluções nºs
003 e 004/2006,

A vacinação, administrada em três doses, aplicadas em um
período de seis meses, mostrou-se eficaz em 99% das lesões pré-
cancerosas e no câncer da área genital, em 70% dos condilomas
anogentais e em 80% de prevenção.NOMEAR, a partir de 1º de março de 2007, os servidores

relacionados no quadro abaixo, para exercer, em comissão, o cargo de
Assessor de Liderança, código PL/GAL, do Quadro do Pessoal da Assembléia
Legislativa de Santa Catarina.

Por enquanto, a vacina só está disponível em duas clínicas
particulares em Santa Catarina (Maternidade Santa Luiza, em BaIneário
Camboriú e a Clínica Vacinas Santa Catarina, em Blumenau) sendo
pouco acessível em razão da distribuição reduzida e do valor elevado,
aproximadamente R$ 500,00 (quinhentos reais) por dose.

Liderança do PSDB
NOME Matrícula NÍVEL
Antônio Gabriel Machado Neto 4779 48 A matéria é de extrema relevância, pois conforme estimativa

do Instituto Nacional do Câncer esperava-se para 2006 no Brasil,
237.480 casos novos de câncer no universo feminino, dentre os quais,
19.000 de colo de útero.

Arlindo Kleber Corrêa 3136 47
Diana Weffling Angialetti 4927 47
Giancarlo Francisco Proenca 3188 47
Izabel Cristina Almeida do Amaral 3289 47 No mundo, o câncer de colo do útero é o segundo mais comum

entre mulheres sendo responsável, anualmente, por cerca de 471 mil casos
novos e pelo óbito de, aproximadamente, 230 mil mulheres por ano.

Marco Antônio Koerich Azambuja 4964 47
Sabrina Vieira da Luz Loureiro 5000 47
Neroci da Silva Raupp *** X X X ***
Diretor Geral PROJETO DE LEI Nº 044/07

*** X X X *** Institui o parcelamento do pagamento das
multas de trânsito no Estado de Santa
Catarina.PROJETOS DE LEI

Art. 1º Fica instituído o parcelamento do pagamento das mul-
tas de trânsito lavradas nas estradas e logradouros sob jurisdição
estadual em todo o Estado de Santa Catarina.PROJETO DE LEI Nº 042/07

Art. 2º O infrator, uma vez vencidas todas as possibilidades
de recursos, poderá optar pelo pagamento da multa em parcela única
ou em até 3 (três) parcelas mensais, sem acréscimos.

Declara a utilidade pública da Rede Feminina
de Combate ao Câncer Regional de Palmitos,
do município de Palmitos.

Art. 1º - Fica reconhecida a utilidade pública da Rede Feminina de
Combate ao Câncer Regional de Palmitos, com sede e foro no município de
Palmitos.

Art. 3º O licenciamento do veículo somente será efetuado
após o pagamento integral da(s) multa(s) pendente(s).

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de noventa dias.Art. 2º - À entidade beneficiária ficam assegurados os direitos

decorrentes da legislação afim. Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões,
Sala das Sessões, em 06 de março de 2007. Deputado Kennedy Nunes
Deputado Herneus de Nadal

Lido no ExpedienteLido no Expediente
Sessão de 07/03/07Sessão de 07/03/07

JUSTIFICATIVAJUSTIFICATIVA
O sistema de multas de trânsito é uma importante ferramenta

a serviço do poder público e da sociedade para coibir abusos e reduzir
os riscos à segurança de pedestres e motoristas nas vias públicas.

A entidade tem prestado relevantes serviços à Comunidade de
Palmitos e região, conforme pode-se aferir na documentação juntada, razão
pela qual, a exemplo do comprovado reconhecimento municipal de sua
utilidade pública, deve este Parlamento reconhecer sua utilidade pública
estadual, para os devidos fins.

Neste sentido, o principal objetivo da multa de trânsito deve
ser educativo e não unicamente punitivo ou arrecadatório. Por outro
lado, a eficácia do sistema está também vinculada ao valor da multa a
ser aplicada, que não pode ser excessivamente brando, sob pena de
não produzir qualquer efeito.

*** X X X ***
PROJETO DE LEI Nº 043/07

Autoriza o Poder Executivo a instituir o programa
de vacinação contra o HPV - Papiloma Vírus
Humano na rede pública de saúde

Entretanto, não são poucos os casos de pessoas que, tendo cometido
inadvertidamente uma infração de trânsito, vêem-se em grandes dificuldades para
saldar a respectiva multa, tendo em vista seu elevado valor.Art. 1º Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a instituir o programa

de vacinas contra o HPV - Papiloma Vírus Humano na rede pública de saúde, para a
vacinação de mulheres na faixa etária de nove a vinte e seis anos.

Assim, a presente propositura visa, ao mesmo tempo, manter
o sistema de multas e facilitar o seu pagamento, permitindo ao infrator
o fracionamento, devendo o mesmo, porém, saldar a totalidade do
débito antes de novo licenciamento do veículo.

Art. 2º A vacinação será gratuita e obedecerá aos critérios
definidos na regulamentação a ser publicada pela Secretária de Estado da
Saúde. Acreditamos com essa proposta estar contribuindo para reduzir a

inadimplência e facilitar ao cidadão o pagamento das multas que porventura
tenha sofrido, tendo em vista os elevados valores das mesmas.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria de
Estado da Saúde. *** X X X ***
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PROJETO DE LEI Nº 045/07 PROJETO DE LEI Nº 047/07
Institui o Programa Estadual de Incentivo a
Adoção.

Proíbe a realização de eventos de moda
com modelos com índice de massa corpó-
rea (IMC) abaixo de 18 Kg/m².Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de Incentivo a

Adoção. Art. 1º - Fica proibido no âmbito do Estado de Santa Catarina a
realização de eventos de moda com modelos que possuam o índice de
massa corpórea (IMC) inferior a 18 kg/m².

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei

correrão por conta das dotações orçamentárias existentes,
suplementadas se necessárias, ficando obrigatória sua inclusão nos
orçamentos futuros.

Art. 2º - A modelo participante dos eventos no ato de sua inscrição,
obrigatoriamente, deverá apresentar atestado médico não inferior a
180 (cento e oitenta) dias que comprove seu índice de massa corpórea.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Parágrafo Único: O referido atestado deverá permanecer com os
organizadores durante a realização do evento.Sala das Sessões,

Deputado Kennedy Nunes Art. 3º - O descumprimento desta lei acarretará as seguintes sanções:
Lido no Expediente I - multa de R$ 10.000 (dez mil reais);
Sessão de 07/03/07 II - multa de R$ 50.000 (cinqüenta mil reais) no caso de reincidência;

JUSTIFICATIVA Art. 4º - As multas previstas do artigo anterior deverão ser aplicadas
cumulativamente ao organizador do evento e a agência da modelo.A cada dia faz-se necessária uma maior conscientização

sobre adoção infantil, e o Estado deve contribuir com tal objetivo,
incentivando e também buscando formas de diminuir a burocracia.

Art. 5º - Em se tratando de empresa sediada no Estado de Santa Catarina a
reincidência prevista no inciso II artigo 2º, acarretará também cassação do
alvará de funcionamento das respectivas empresas.E é exatamente essa a proposta do Projeto em tela, um tema

justo e plausível de aplicação, fatos pelos quais o autor pede aos
Nobres Pares a ajuda e colaboração para sua aprovação.

Art. 6º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente lei.
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas
as disposições em contrário.*** X X X ***

PROJETO DE LEI Nº 046/07 Sala das Sessões, em 26 de fevereiro de 2007.
Deputado Manoel MotaDispõe sobre a inclusão dos dados sangüí-

neos na Carteira de Identidade emitida pelo
órgão de identificação do Estado, e dá
outras providências.

Líder da Bancada do PMDB
Lido no Expediente
Sessão de 07/03/07

JUSTIFICAÇÃOArt. 1º O órgão estadual responsável pela emissão da carteira
de identidade fica obrigado a incluir o tipo sangüíneo e o fator RH. Este projeto de lei tem como objetivo contribuir com a campanha

mundial de combate a anorexia.Art. 2º A inclusão a que se refere o Art. 1º dar-se-á desde que
o interessado a solicite e dependerá exclusivamente da apresentação
do respectivo documento comprobatório.

Madri, uma das capitais mundiais da moda proibiu modelos magras
demais de desfilar nas suas passarelas.
Aqui no Brasil temos acompanhado através de uma novela o drama
vivido pelas famílias das modelos, e recentemente também, o caso da
modelo internacional Ana Carolina Reston Macan, que morreu aos 21
anos, vítima de complicações provocadas pela anorexia nervosa.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei
correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento
vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
cento e oitenta dias. Mas esse drama não atinge somente modelos profissionais, mas

também meninas, que ao se iludirem com um falso conceito de beleza
criado por uma indústria que só visa o lucro, acabam destruindo suas
próprias vidas ou prejudicando sua saúde.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Sala das Sessões,
Deputado Kennedy Nunes

Leonor Perez Pita, diretora da semana da moda de Madri, contrariando
o que se esperava reagiu da seguinte forma segundo a agencia de
notícia Reuters: “As restrições podem ser um enorme choque para o
mundo da moda no começo, mas estou certa de que é importante no
que diz respeito à saúde”, disse Leonor Perez Pita, diretora da semana
da moda de Madri, segundo a agência de notícias Reuters.” O IMC é
calculado dividindo o peso pela altura ao quadrado. Uma pessoa que
pesa 55 kg e tem 1.70 m de altura, por exemplo, tem o IMC de 19.03
kg/m². Especialistas em saúde das Nações Unidas recomendam que o
IMC fique em torno de 18,0 kg/m² e cerca de 25 kg/m².

Lido no Expediente
Sessão de 07/03/07

JUSTIFICATIVA
Com o advento da Lei Federal 9.503 de 23 de setembro

de 1997, que instituiu o Código Nacional de Trânsito e, de acordo
com a Resolução nº. 71 de 23 de setembro de 1998 do Contran,
tendo por base o Anexo II, Item 5, o qual disciplina que a Carteira
de Habilitação deverá conter no campo de observações o Grupo
Sangüíneo do habilitado. Fundamentado no artigo 140 do Código
Nacional de Transito, que dispõe que a Habilitação será apurada
por meio de exames que deverão ser realizados pelo órgão ou
entidade executivo do Estado, e, cominado com a Constituição
Federal em seu artigo 24, inciso XII, que preceitua que o Estado é
competente para legislar sobre questões de proteção e defesa da
saúde.

*** X X X ***
PROJETO DE LEI Nº 048/07

“Declara de Utilidade Pública a Associação
Comunitária Caminho da Vida - CCV do
Município Fraiburgo-Santa Catarina”.

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a “Associação
Comunitária Caminho da Vida - CCV” com Sede e foro no Município e
Comarca de Fraiburgo - Santa Catarina.

A matéria em pauta é de legítima proteção e defesa da
saúde sendo de competência concorrente do Estado por meio da
Assembléia Legislativa da eficácia a uma norma que não está
sendo cumprida pelo órgão executivo do Estado, tornando-a
obrigatória por meio de lei ordinária no âmbito do Estado de Santa
Catarina.

Art. 2º - À Entidade de que trata o artigo anterior ficam asse-
gurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 06 de março de 2007.

A presente proposição tem por finalidade facilitar e
ampliar o trabalho das equipes de salvamento e emergências dos
hospitais do Estado de Santa Catarina.

ROMILDO TITON
Deputado Estadual

Lido no Expediente
No momento do acidente de trânsito o acidentado pode

necessitar de uma rápida transfusão de sangue e com a
transcrição de tipo sangüíneo na Carteira de Habilitação as
equipes de salvamento terão dados mais precisos para o primeiro
atendimento que muitas vezes é fundamental para salvar a vida do
acidentado.

Sessão de 07/03/07
JUSTIFICAÇÃO

A Associação Comunitária Caminho da Vida - CCV, terá sua
Sede na cidade de Fraiburgo situada a Rua Pedro Antonio Gianello, s/n
- bairro São Miguel, sua, principal finalidade, será, voltada ao desenvol-
vimento de ações para a defesa, elevação e manutenção da qualidade
de vida da população do bairro, assim foi criado esta Associação, a fim
de beneficiar a sociedade fraiburguense.

Ademais, o documento de habilitação é usado como
identidade, nele constando praticamente todas as informações do
habilitado, e fazer com que conste nele o tipo sangüíneo fará com
que o atendimento a acidentados seja mais rápido e eficaz,
buscando proteger e defender a vida e a saúde do acidentado,
reduzindo, dessa forma, o número expressivo de mortes em
acidentes de trânsito.

A criação desta Associação sem dúvida trará grandes
benefícios ao bairro de São Miguel, no incentivo de promover e
colaborar nos projetos, visando, o bem estar e melhorias do Bairro.

Diante do exposto, faz-se necessário o reconhecimento desta
Associação Comunitária Caminho da Vida no bairro de São Miguel no
Município de Fraiburgo, que tantos benefícios trarão a comunidade.São estas as razões que nos levam a solicitar a

aprovação deste Projeto de suma importância que ora submetemos
e contamos com os nobres pares e esperamos a aprovação nesta
Casa.

Certo de estar atendendo a vontade da população do
grandioso bairro de São Miguel no município de Fraiburgo venho
solicitar o apoio dos Nobres Pares Deputados neste Projeto de Lei.

*** X X X *** *** X X X ***
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